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Em junho de 2024, quando já 
organizávamos esta edição dedicada 
à Coleção Soweto Organização 
Negra, Flávio Jorge Rodrigues da 
Silva, um de seus dirigentes, fez sua 
passagem. Além de ser uma das 
principais lideranças do movimento 
negro brasileiro, ele também viu 
este projeto Afro Memória nascer e 
crescer, sendo um ativo colaborador, 
seja na doação do acervo da SON 
seja nos debates que promovemos. 
Como não poderia deixar de ser, 
deixamos aqui nossa homenagem e 
registramos a imprescindibilidade de 
uma referência que lutou a vida toda.



FLAVIO JORGE, 
UMA TRAJETÓRIA 
DE ARTICULAÇÃO 
POLÍTICA

Entre o partido político e o movimento negro, 
Flavio Jorge, o Flavinho, marcou a história polí-
tica brasileira. Suas marcas, todavia, não apa-
recem tão visíveis para as novas gerações, que 
estão acostumadas com a construção de perso-
nalidades midiáticas. A trajetória de Flavio Jorge 
como militante negro de partido se entrelaça 
com o protesto de negras e negros brasileiros 
contra o preconceito, desigualdades e as discri-
minações raciais até a institucionalização de um 
espaço governamental de combate ao racismo no 
âmbito federal.

Fruto das camadas populares, Flávio Jorge 
nasceu na cidade de Paraguaçu Paulista, em 7 
de fevereiro de 1953. Filho de Francisco Jorge da 
Silva e de Lydia Rodrigues Jorge da Silva. Neto de 
migrantes mineiros que foram para São Paulo em 
busca de melhores oportunidades de vida, Fla-
vio também narrou em seus depoimentos que a 
herança da escravidão está grafada na sua linha-
gem familiar. De origem campesina, pobre, de 
família trabalhadora das roças, morou em fazen-
das onde trabalhava com seus pais, e essa marca 
discreta de quem teve trajetória junto ao mundo 
rural se fez presente em seu ambiente familiar e 
deixou marcas em sua vida toda.

Como boa parte de família de origem social 
pouco abastada, Flavio Jorge refugiou-se no 
estudo para atingir progresso na vida. Formou-
-se técnico em Contabilidade no interior de São 
Paulo e mudou-se para a capital paulista a pro-
cura de emprego. Seu primeiro emprego na capi-
tal foi como office boy. Do trabalho para o ensino 
superior não foi um pulo. Tentou diversos vesti-
bulares públicos, mas não obteve sucesso. Como 
alternativa ingressou na Universidade Cató-
lica para que tivesse chances de conquistar um 
emprego com maior qualificação.

Na PUC de São Paulo, faz o curso de Ciências 
Contábeis. Lá começa a ter um contato com a 
vida política e se engaja nos coletivos e movimen-
tos sociais. Chega em 1974. Contexto de Ditadura 
Militar. Nesse momento bebe dos debates promo-
vidos por estudantes, docentes e grupos políticos 
organizados. Se envolve com a Liga Operária. É 
seu batismo no trotskismo. Todas as suas ener-
gias políticas são forjadas nesse engajamento 
social em torno da luta contra a política econô-
mica e contra o autoritarismo de Estado. Vive 
intensamente o movimento estudantil dentro e 
fora da universidade. Lá também se projeta den-
tro das organizações semiclandestinas socialistas.

Paulo Ramos
Doutor em Sociologia e Coordenador 
do Projeto Afro Memória

Flávia Rios
Pesquisadora do Afro Cebrap e Professora da 
Universidade Federal Fluminense (UFF)
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É no contexto da redemocratização que Fla-
vio se envolve com a questão racial como nunca 
antes. O Brasil vivia a intensidade da luta pela 
renovação democrática contra o autoritarismo 
de Estado. Esse ambiente fervoroso, junto aos 
demais estudantes negros daquela universidade, 
fez com que se unissem, realizassem reuniões 
e formasse grupos de ação coletiva de combate 
ao racismo.

Desse período efervescente, Flavio Jorge 
conhece e vive o ambiente intelectual e crítico do 
grupo fundador da Coluna Afro-latino-América. 
Se envolve com Hamilton Cardoso, Rafael Pinto, 
Milton Barbosa e Jorge Pinheiro e Astrogildo 
Esteves - este último, o nome mais enfatizado 
pelo próprio Flávio como responsável pela sua 
entrada na luta negra. Nessa experiência indi-
reta com o Núcleo Negro Socialista, Flavio Jorge 
colabora com a distribuição do Jornal Árvore das 
Palavras e atua fortemente com seus colegas uni-
versitários. Dessa experiência, Flavio junto aos 
jovens universitários fundam o núcleo negro da 
PUC, em 1979.

Quando da formação do Partido dos Trabalha-
dores, Flavio Jorge, em comum acordo com seus 
amigos negros e da esquerda socialista, ingres-
sam no partido desde a sua fundação e construí-
ram a participação deles no campo partidário. No 
partido político, intelectuais como Lélia Gonza-
lez e Florestan Fernandes são referências vivas 
para a construção partidária no tocante ao pro-
jeto democrático, participativo e antirracista a 
qual se vinculou Flavio Jorge.

Atuando fortemente nos anos da democra-
tização, Flavio Jorge conhece Gevanilda Santos, 
sua companheira no Grupo Negro da PUC, fazem 
diversas atividades políticas de construção parti-
dária, mas vêem também a necessidade de cons-
truir uma organização negra. Foi assim que como 
saldo do contexto efervescente do centenário da 
abolição e da abertura política promulgação da 
constituição federal de 1988, viram a necessidade 
de mais uma entidade política. No início de 1991, 
criam a Soweto Organização Negra, quando o 
movimento negro em geral intensifica seu pro-
cesso de organização institucional.

Dessa articulação, Flavio Jorge junto aos 
demais militantes percebem a importância de 
fortalecer as organizações negras brasileiras que 
foram gestadas desde o contexto da ditadura mili-
tar até o momento da retomada democrática. Foi 
assim que pensaram no ENEN, o Primeiro Encon-
tro do Nacional de Entidades Negras Realizado no 
estádio do Pacaembu, o ENEN teve um impacto 
estrondoso para o desenvolvimento da consciên-
cia racial e para o próprio desenvolvimento da 
mobilização negra brasileira. Foi um momento 
de visibilidade e voz. Como saldo deste encon-
tro, surge a Coordenação Nacional de Entidades 
Negras, uma organização guarda-chuva, e grande 
salto para a luta antirracista político-institucional 
no Brasil, cuja secretaria executiva, Flávio com-
pôs enquanto viveu.

Para essa culminância da articulação de Fla-
vio Jorge, muitas vezes nos bastidores da vida 
política, é preciso notar seu vínculo político com 
Luiza Erundina. Quando esta foi eleita vereadora 
em São Paulo em 1983, Flavio Jorge foi seu asses-
sor. O mesmo se deu quando ela se tornou pre-
feita. Nesse momento, ele estava na prefeitura 
de São Paulo, na qualidade de assessor do poder 
executivo da maior cidade da América Latina. 
Com essa movimentação política, Flavio conse-
gue conceber e produzir a estrutura para a cons-
trução do ENEN, prevendo a chegada de mais de 
500 delegados de diferentes entidades de todas as 
regiões do Brasil.

Com esse trânsito e com forte engajamento 
para dentro do partido, Flavio Jorge se torna 
figura importante para a criação da secretaria 
dentro do PT, Secretaria Nacional de Combate ao 
Racismo. No histórico congresso petista de 1995, 
Flavio se alinha ao campo majoritário do par-
tido, e é eleito o primeiro secretário Nacional de 
Combate ao Racismo. Esse foi um momento de 
muito enfrentamento político-partidário. Apesar 
das fortes resistências, o projeto negro partidá-
rio saiu vitorioso. Ao deixar a SNCR, em 1997, ele 
passa a ocupar a executiva do PT. Nas eleições de 
2002, ele é um dos membros do Grupo de Traba-
lho Eleitoral que conduziria Lula à sua primeira 
vitória. Flavio desempenhou um papel central na 
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articulação com os movimentos sociais e o PT, o 
que fez até o último dia da sua vida.

Das eleições de 2002, emerge a proposta de 
políticas de igualdade racial que marcarão a 
atuação de pessoas negras nas políticas públi-
cas no Brasil e no mundo. A articulação em que 
Flavio Jorge esteve no centro produziu a primei-
ra-ministra da Secretaria de Igualdade Racial 
Matilde Ribeiro.

No período seguinte, Flavinho fez a opção de 
se manter em São Paulo, onde os movimentos 
sociais são mais atuantes. Durante oito anos foi 
diretor financeiro da Fundação Perseu Perseu 
Abramo, o think tank do PT. Dali, incentivou e 
orientou dezenas de lideranças negras no Par-
tido do Trabalhadores e no movimento negro. 
Sua passagem por lá foi marcada pela inserção 
da questão racial no repertório da instituição. 
Debates, pesquisas e publicações sobre política, 
socialismo e racismo foram o legado de Flávio 
na instituição.

Outro espaço importante ocupado por ele 

foi a direção do Instituto Lula, como um articu-
lador no movimento negro com o IL, sendo um 
ator ímpar que conectou movimentos negros, 
atuação partidária, inserção institucional num 
momento de profícua agitação e articulação de 
atores políticos negros de esquerda. Flavio era 
presença de relevo nos atos de rua ou nos gabi-
netes, bom como na organização das Marchas da 
Consciência Negra da cidade de São Paulo. No 
último período, ele articulou a presença negra 
na resistência ao golpe contra Dilma, sendo um 
interlocutor da Frente Brasil Popular e na criação 
da Convergência Negra, no contexto do avanço 
do conservadorismo.

Atuante em inúmeras frentes, ele também 
gostava de trabalhar com pesquisadores, estu-
dantes e acadêmicos. Nas suas últimas conversas 
com o mundo acadêmico, estava animado com os 
projetos dedicados à memória negra, incluindo 
este Afro Memória, do qual ele era um apoiador, 
partícipe e entusiasta.
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Mágda Isabel do Nascimento
Mestre em Ciências Sociais (UFSCar), cursando pós 
lato sensu em Especialista em Docência na Educação 
Superior - IFSP, ativista na Soweto - Organização Negra. 

Os textos apresentados para a 5ª edição do Cader-
nos Afro Memória, retratam a Soweto – Organiza-
ção Negra, desde sua fundação até os dias atuais, 
nos proporcionando um passeio literário, histó-
rico, político e cultural no cotidiano da organiza-
ção social que desde sempre tem a luta antirra-
cista como seu cerne, seu eixo central.
“Ao perguntar o que se faz para mudar o 

mundo?” no artigo: Mudar o mundo a sua volta 
para acabar com o racismo, a autora inicia uma 
reflexão atual que pretende avançar no debate 
fazendo uma retrospectiva das ações de combate 
ao racismo efetivadas pelo movimento social, na 
luta pela democracia e na luta negra que, para a 
ela, fortaleceu a identidade negra. É um movi-
mento que hoje em conjunto com outros grupos 
sociais, como indígenas, sem-terra, LGBTQI+, rei-
vindicam os seus direitos.

Considera que o caráter fenotípico do racismo 
de modo unilateral induz a compreensão equivo-
cada do papel do racismo na sociedade brasileira, 
na medida em que negligencia outro aspecto per-
verso do racismo: a pobreza. Sendo esta natura-
lizada pela sociedade e consequentemente ana-
lisada pelo viés da luta de classe, neste debate, 
intelectuais do movimento negro enfrentaram a 
solidão no seu pensar.

Faz uma crítica à instrumentalização e indi-
vidualização que se apresenta na fragmentação 
das organizações e na tipificação dos militantes 
que, por vezes, protagonizam a luta de maneira 
individualizada, envoltos em vaidade, de olho no 

sucesso. Outro alerta é para a possível transfor-
mação dos eventos e manifestações de “rua” em 
eventos midiáticos.

É possível fazer mais do que se faz? São ques-
tões que nos fazem percorrer memórias e histó-
rias de um lugar que certamente muito se tem 
feito e ainda muito se tem a fazer.

No artigo Nossa luta vem de longe: duas déca-
das da Lei 10.639/2003, as autoras consideram o 
período de implementação da lei e sua alteração 
para 11.645/08, que inclui a cultura indígena.

A efetividade da lei encontra uma série de 
dificuldades para sua aplicabilidade e por vezes 
é fundamental ter profissionais engajados na luta, 
para que a mesma seja concretizada. Os dados 
apresentados nos levam a pensar num cenário 
de que muito ainda deve ser feito, diante da difi-
culdade de fazer “pegar” a lei, sendo esta consi-
derada pelas autoras uma decisão política, que 
exige planejamento, fiscalização e dotação orça-
mentária. No entanto, onde a lei “pegou” é pos-
sível verificar que, possuem uma equipe ou área 
dedicada ao ensino de História e Cultura Afri-
cana e Afro-brasileira, e investimento financeiro.

As autoras entendem que é preciso uma ampla 
discussão curricular à luz da ERER – Educação da 
Relações Étnico-Raciais, uma revisão curricular e 
uma formação docente que permita uma prática 
pedagógica que possibilite a descolonização da 
prática educacional.

Num mergulho no material coletado nessas 
décadas, é possível compreender que no artigo 

APRESENTAÇÃO
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A contribuição da Soweto Organização Negra: do 
acervo à memória do movimento negro paulista e 
brasileiro, a autora considera este um elemento 
fundamental como forma de subsídio para as 
demandas apresentadas na sociedade brasileira, 
onde o racismo ainda é o eixo central na manu-
tenção das desigualdades. O patrimônio histó-
rico da Soweto Organização Negra construído 
ao longo das quatro últimas décadas abriga toda 
diversidade de material para a pesquisa.

Esse acervo foi construído através do recebi-
mento de material advindo de várias organiza-
ções do movimento negro de todo o Brasil dos 
sócios fundadores e parceiros que participavam 
dos eventos. Além do Projeto de Formação em 
Biblioteca Comunitária ter sido contemplado pela 
SEPPIR em 2007– Luís Gama é o nome da Biblio-
teca da Soweto cujo núcleo originário foi o Cen-
tro de Documentação. É a primeira na cidade de 
São Paulo cujo acervo foi constituído por livros 
especializados em relações raciais, inicialmente 
com cerca de 400 títulos. Dessa forma, esse é um 
acervo que tem como objetivo dar suporte para 
pesquisadores, estudantes, professores, entre 
outros, e agora está em fase de digitalização para 
facilitar e democratizar o seu acesso.

Nas palavras de outro membro da Soweto, 
em Soweto um Levante atuante há 32 anos, o autor 
observa no desenvolvimento do acervo uma 
“riqueza de valor incalculável”, sendo concreti-
zado com a edição de um ebook no qual contará 
a história da Soweto Organização Negra.

O autor apresenta os levantes realizados cro-
nologicamente, a pluralidade de eventos, carta-
zes dos bailes black e outras atividades culturais, 
participações em diversos momentos e lutas 
centrais das organizações do movimento negro, 
poesia e debates, flyer de lançamento da Soweto 
como organização Negra, entre outras raridades 
de documentos.

Sendo assim, considera que “somos feitos de 
levantes”, que as nossas construções familiares e 
genealógicas trazem outros aspectos e caracterís-
ticas de organização. Vivemos de levantes, cole-
tivos, internos e externos em uma sequência de 
buscas constantes para fortalecer e redescobrir 

nossa identidade Preta. Além disso, aponta a 
literatura negra como uma ferramenta para com-
preender a complexidade do racismo no Brasil.

Considerando o universo feminino na Soweto, 
no artigo À luz de Sueli: O movimento negro brasi-
leiro parido nas/pelas mulheres negras, o autor tece 
sua narrativa em torno da historicidade de três 
mulheres negras: Sueli da Luz, Vanderli Salatiel 
e Matilde Ribeiro. A historiadora, carioca e atriz 
Vanderli Salatiel se estruturou em São Paulo, 
onde conhece a Associação Cultural dos Negros. 
Entre leituras e recitais de autores negros na 
praça da República, local em que neste período 
a cultura negra era consideravelmente repre-
sentada com muitos expositores negros e negras, 
jogo de capoeira, apresentações musicais e etc, 
ela atuou na peça “E agora falamos nós”, que 
coloca a discussão racial em destaque no período 
da ditadura.

Em diferente trajetória, Sueli Luz não se deixa 
intimidar na busca de seu companheiro Robson, 
que foi espancado e morto pela Polícia Civil. 
A partir desse caso, irrompe o Movimento Negro 
Unificado (MNU) e a mobilização de um ato 
público nas escadarias do Teatro Municipal em 
1978. Matilde Ribeiro, assistente social, perten-
ceu ao grupo de alunas e alunos negros da PUC-
-SP, sendo cofundadora da Soweto Organização 
Negra. Através de seu comprometimento com 
a luta racial, em 2003 foi Ministra da Igualdade 
Racial na Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial, SEPPIR, no primeiro 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva.

No artigo O núcleo de Mulheres Negras da Soweto: 
cumplicidade, ousadia e solidariedade, a autora 
analisa a criação em março de 1991 do núcleo de 
mulheres negras da SON, que teve como objetivo 
articular o pensamento feminista ao conceito 
de raça, que compreendia que apenas o viés de 
classe e, não contemplava as reivindicações das 
mulheres negras. Nos escritos observamos que a 
visibilidade é um ponto importante, em especial 
nas ruas, assim como “apimentar” o debate sobre 
questões de gênero e raça na fala de uma mili-
tante. Em encontros onde a pauta era democracia 
e poder, elas estavam presentes e com voz!
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Dessa maneira quando avistamos o artigo 
intitulado Protagonismo das mulheres negras na 
construção de políticas de igualdade racial: vidas 
regadas a resiliência e insubmissão, observamos 
que, a autora questiona o não reconhecimento 
do esforço da mulher negra nas suas lutas, no 
entanto, também apresenta os caminhos que nas 
últimas décadas as mulheres negras foram capa-
zes de protagonizar reivindicações e conquistas. 
No âmbito internacional e também no cenário 
nacional, os Encontros, as Marchas, a constru-
ção do Programa de Superação do Racismo e da 
Desigualdade Racial, além da criação do Grupo 
de Trabalho Interministerial para Valorização 
da População Negra, e as conferências como um 
espaço de articulação e implementação de polí-
ticas, que para a autora o monitoramento se faz 
essencial por parte da sociedade civil.

Considerando esse cenário de reivindicações 
das mulheres negras, no artigo A Saúde da Popu-
lação Negra e a Soweto, o autor reconhece o papel 
da instituição SON como sendo este indissociável 
de sua genealogia.

Contextualiza o histórico institucional da 
Política Nacional de Saúde Integral da Popula-
ção Negra - PNSIPN (2009), para atender parte 
do “associativismo negro”. E, portanto, partindo 
dos documentos do acervo, ele contextualiza as 
políticas de saúde no país que tem início numa 
perspectiva higienista. A adoção do quesito cor 
segundo o autor, foi o documento do acervo da 
SON que o inspirou na escrita do artigo.

Em seguida encaminha seu texto para a insti-
tucionalização das políticas públicas com recorte 
racial, traçando nesse caminho o I Seminário 
Nacional de Saúde da População Negra no ano 
de 2004 e consequentemente os elementos bási-
cos da PNSIPN em 2006, no Conselho Pleno do 
CNS - Conselho Nacional de Saúde. E, elabora um 
quadro a partir dos documentos do acervo que 
permite explorar o período da implantação do 
quesito cor no sistema de saúde do município de 
São Paulo, entre 1980 e começo de 1990.

E por fim, a intervenção do estado na saúde, e 
a articulação do “associativismo negro” na cons-
trução e na elaboração de políticas públicas, e o 

tensionamento causado entre os anos de 1980 
e 1990. A importância de grupos como o Grupo 
Negro da PUC e a Soweto Organização Negra na 
participação e interlocução com o poder público 
para contrução de espaços como o Centro de 
Epidemiologia, Pesquisa e Informação (Cepi) em 
1990, mesmo com os desafios que ainda se apre-
sentam na coleta dos dados sobre o quesito cor o 
autor considera a potencialidade da SON no que 
diz respeito a “disputa por uma noção de igual-
dade substantiva e em termos de direitos”.

Em seu artigo intitulado A experiência da 
catalogação participativa do Acervo Soweto Orga-
nização Negra, a autora em seu estudo revisita a 
pesquisa no acervo da instituição. Ao debruçar-se 
sobre o acervo que tem início num período pós 
pandêmico em fevereiro de 2021, divide o artigo 
em três momentos: primeiros passos; o acervo 
e memória negra; o potencial da organização e 
ação coletiva.

Observa o comprometimento e cuidado 
com o acervo pela instituição, selecionando e 
criando categorias para separar mais de 10 mil 
documentos entre: “panfletos, relatórios, mani-
festos, movimento feminista, mulheres negras, 
Partido dos Trabalhadores, entre outras”. Depois 
da catalogação, a autora cogita ser este o maior 
acervo captado até o momento pelo projeto Afro 
Memória. Sendo este um acervo diverso, que con-
templa também os registros do Grupo Negro da 
Puc (GNPUC), além de documentos que marcam 
o vínculo dos militantes com o Partido dos Traba-
lhadores. Registrando o período de “especializa-
ção” e “institucionalização” do movimento negro 
com documentos sobre a Marcha Zumbi contra o 
Racismo, pela Cidadania e pela Vida, em 1995, a 
criação da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (SEPPIR), entre outros 
documentos importantes dessa fase.

A autora considera o acervo da Soweto Organi-
zação Negra, um “retrato racializado da luta em 
defesa da democracia contra o racismo e pela 
igualdade racial nos últimos 40 anos”. Além da 
catalogação participativa e o fortalecimento de 
pontes intergeracionais como possibilidade de 
perpetuação do movimento e suas memórias. 
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Outro destaque, é o tensionamento entre a aca-
demia e a militância e o acervo em especial o da 
AEL como uma possibilidade de fortalecimento 
de acesso e permanência para os alunos/as 
ingressantes na universidade através da política 
de cotas que consequentemente pode produzir 
novas bases epistemológicas e metodológicas 
pautada no “enegrecimento da memória coletiva.”

No artigo Para as “populações Afro-brasileiras” 
Soweto Organização Negra –história, documentação 
e o arranjo de uma coleção digital., O autor traz a 
origem do nome da instituição como um elo entre 
Brasil e Africa, numa “perspectiva afro-centrada 
à luta política e cultural contra o racismo, a dis-
criminação e as desigualdades raciais no Brasil”, 
e a conexão dos integrantes com a universidade 
e outros movimentos que surgiram na decada de 
70 e 80. Considera uma empreitada global o apoio 
e as parcerias no processo de digitalização do 
acervo para ser disponibilizado. Pondera que ele 
é misto atuando como “promotora/organizadora/
apoiadora de atividade ou publicação”, além da 
sua diversidade temática. Essa prática de arqui-
vamento da SON, é um “ato político dedicado às 
populações Afro brasileiras”.

Saravá!!
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“O leopardo não muda suas pintas” 1

O “Acervo”2 – patrimônio histórico da Soweto 
Organização Negra – foi sendo construído ao 
longo das quatro últimas décadas, a partir dos 
anos 90, num período de tempo em que a impres-
são foi a única estratégia de publicação e divulga-
ção de documentos, textos, teses, e toda diversi-
dade de material iconográfico.

A sede da Soweto constituiu desde sempre, o 
endereço/destino para o qual praticamente todas 
as produções do movimento negro brasileiro e, 

1 É um provérbio do povo Akan da Costa do Marfim que ensina 
a importância de ser fiel consigo ou no que acredita, apesar 
dos desafios do momento.
2 São patrimônios que podem ser de âmbitos artístico, 
histórico, bibliográfico, científico, documental, 
iconográfico, histórico, bibliográfico, científico, documental, 
iconográfico(PODCAST Momento História, 2023).

de alguns ativistas/militantes intelectuais, eram 
encaminhadas a título de divulgação e guarda, 
por meio de duas estratégias principais:

1.	 A prestação de serviço realizada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos foi a maior facilitadora desse acúmulo. 
Toda a natureza de materiais enviados/
transportados pelos Correios continham 
produtos das entidades do movimento 
negro paulista e de diversas organizações 
de outras regiões e estados brasileiros.

2.	 Os sócios fundadores e parceiros todas as 
vezes que compareciam a eventos, tinham 
por hábito recolher e trazer para a sede 
um “conjunto completo” do material pro-
duzido para a referida ocasião, desde o 
folder de divulgação, a programação, tex-
tos de referência, cartazes, revistas, além 

A CONTRIBUIÇÃO DA 
SOWETO ORGANIZAÇÃO 
NEGRA: DO ACERVO 
À MEMÓRIA DO 
MOVIMENTO NEGRO 
PAULISTA E BRASILEIRO
Alva Helena de Almeida
Presidenta Soweto Organização Negra, doutora em 
ciências pela Universidade de São Paulo (USP). Ativista 
pelo SUS público, de qualidade, sem racismo. Idealizadora 
da Articulação Nacional de Enfermagem Negra.
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de produtos individuais dos participantes, 
como livros, broches, poesias, agendas, 
entre outros.

Há de se informar também a importância das 
doações de produtos de ativistas, colecionadores, 
pesquisadores, artistas, fotógrafos, assim como 
de outras instituições sociais, livrarias e editoras, 
para a formação do acervo.

Essa dinâmica possibilitou o acúmulo de toda 
sorte de materiais, documentos e livros, que 
foram ocupando os espaços físicos da sede da 
Soweto, demandando decisões da Gestão para tra-
tar o material de forma organizada e sistemática.

Em meados da primeira década do século XXI, 
a atuação de membros da Diretoria possibilitou o 
contato e o convite ao Bibliotecário Antônio Valé-
rio Jorge para atuar junto ao Acervo, tendo em 
vista a organização de um Centro de Documenta-
ção, Estudo e Pesquisa em Relações Raciais. Em 
2007, a Soweto submeteu um projeto à Secreta-
ria Especial de Política de Promoção da Igual-
dade Racial (SEPPIR), e obteve financiamento 
para o desenvolvimento do Projeto de Formação 
em Biblioteca Comunitária, para jovens negros 
periféricos indicados por organizações do movi-
mento negro paulistano. Na programação cons-
tava uma formação política desses jovens, além 
do enfoque específico em Biblioteca Comunitá-
ria. Nesse processo, os jovens escolheram o abo-
licionista Luís Gama para o nome da Biblioteca 
da Soweto, núcleo originário do Centro de Docu-
mentação, que foi inaugurada em abril de 2007, 
tornando-se a 1ª na Cidade de São Paulo cujo 
acervo foi constituído por livros especializados 
em relações raciais, inicialmente com cerca de 
400 títulos.

Em 2015, em continuidade à organização do 
Centro de Documentação, a gestão da Soweto, por 
iniciativa da cofundadora e colaboradora Geva-
nilda Santos, organizou uma frente de trabalho, 
inicialmente, composta por ela própria além dos 
membros colaboradores Lina Rosa e Romildo J. 
Santos, para ampliar a identificação e a separa-
ção por áreas e temas dos materiais não específi-
cos à temática racial, cujo volume possibilitou, a 

partir de então, a realização de bazares na sede, 
com vistas a ofertar, gratuitamente, ou a baixo 
custo, livros, cartilhas, jornais, e outros materiais. 

Esses momentos organizativos deram susten-
tabilidade às atividades que foram sendo desen-
volvidas ao longo da década seguinte: suporte 
às pesquisas de estudantes do nível técnico, gra-
duação, pós-graduação; diálogos com pesquisa-
dores e intelectuais; atividades formativas; rodas 
de conversas, encontro com os movimentos de 
mulheres negras; encontro com estudantes – em 
aplicabilidade da Lei 10639/2003; organização 
do material que deu sustentabilidade à edição 
do Livro Movimento Negro Unificado – resistên-
cia nas Ruas, em comemoração aos 40 anos do 
Movimento Negro; organização da cartilha que 
retrata as Marchas da Consciência Negra, desde 
2002 até 2019, e está em curso, uma atualização 
até a 20ª Marcha.

O terceiro momento organizativo desse 
Acervo / Centro de Documentação teve início em 
2020, com a mediação do Núcleo Afro-Cebrap e 
do Arquivo Edgard Leuenroth da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), cujo compro-
misso foi a captação, identificação, tratamento, 
digitalização de diversos materiais doados pela 
Soweto, a fim de assegurar a memória do movi-
mento negro brasileiro. 

Vale mencionar doações de arquivos/acervos 
pessoais, pesquisas, fotografias, de ativistas e 
intelectuais, que foram incluídos no volume do 
acervo Soweto.

Esse momento reuniu técnicos especializados, 
estagiários, arquivistas entre outros e o trabalho 
desenvolvido catalogou cerca de 1000 títulos de 
publicações de todo o país; 150 artigos; 300 even-
tos, 210 cartazes, atas, programações de eventos, 
flyers, convites, programas de cursos, manifes-
tos, entre outros, matérias em jornais alterna-
tivos e da grande imprensa, somando cerca de 
4000 itens.

A atual fase de desenvolvimento desse pro-
cesso de construção do Acervo constitui a siste-
matização, agora de forma digital, da trajetória 
da entidade, do reconhecimento e registro dos 
eixos de luta do movimento negro brasileiro, 
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PODCAST Momento História. O passado no 
presente por meio do Acervo do CEDEM 
Centro de Documentação e Memória da 
UNESP. Publicado 29 ago. 2023. Radio.unesp.
br/noticia/9915 Unesp FM 105,7 Bauru.

das conquistas e da incorporação das lutas de 
vários movimentos sociais. Enfim, da Memória 
do Movimento Negro Brasileiro. Contamos com 
o trabalho específico da bibliotecária e colabo-
radora Elcy Leão, com uma estrutura física em 
adequação, e com arranjos tecnológicos que via-
bilizam a nova era digital da Soweto.

A exemplo de outros Centros de Documenta-
ção, a Soweto abre uma nova porta – a do uso 
exploratório das ferramentas tecnológicas da 
era digital, permitindo acessos, conhecimen-
tos, pesquisas, em qualquer parte do território 
nacional e internacional. Coexistem no espaço 
da Soweto, a Biblioteca Luís Gama, além de mate-
riais iconográficos, físicos e raros. Continuamos 

construindo uma trajetória de luta por igual-
dade de direitos e dignidade da população negra 
brasileira, tendo já organizado um patrimônio 
histórico ímpar, que dá sustentação à memória 
do movimento negro brasileiro e aponta para o 
futuro das novas gerações. Essa iniciativa dos 
seus fundadores constituiu inestimável protago-
nismo para manter viva e documentada a histó-
ria do movimento negro brasileiro.
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Sowetiando palavras
Das rimas faço levante
Para a poesia declamar...
Amar armar libertar as prisões
Que se encontram dentro do coração.

(Trecho do poema Soweto)1

Trazer o movimento deste filme que percorre 
desde sua fundação exige de mim um olhar 
interno, a buscar os caminhos que descrevem 
em seu próprio nome “SOWETO”2, uma geogra-
fia de movimentos e de lutas sociais, das quais 
escrevem, somatizam, despertam e traduzem em 
si um Levante de lutas marcadas pela indignação. 

1  O poema Soweto está publicado no livro Almas da Liberdade 
– gerado em parceria com Paulo Rafael, Stiãojs e Romildo 
Ibeji, organizado Wagner Merije – Aquarela Brasileira Editora 
de Livros.
2  Soweto (de South Western Townships, ou “Bairros do 
Sudoeste”) é uma cidade contígua a Johanesburgo na África 
do Sul, que foi estabelecida em 1963, para juntar sob uma 
mesma administração um conjunto de bairros para negros. 
De acordo com as leis do Apartheid, os negros não podiam 
viver em áreas reservadas aos brancos; para além dos bairros 
construídos para alojar os trabalhadores negros das minas 
de ouro, alguns bairros de cidadãos negros da classe média 
foram incorporados no Soweto. Ficou conhecida na época 
do apartheid por ser foco de resistência antirracista e de 
protestos dos negros contra a política oficial de discriminação 
racial. Uma destas manifestações foi violentamente reprimida 
pela polícia em 16 de Junho de 1976, passando à história como 
o Massacre de Sowet

Lutas incessantes para quebrar e para neutralizar 
esta onda opressiva, excludente, invisibilizadora, 
violenta, genocida, imposta a toda sociedade 
Negra e indígena.

Quando inspiro a falar de um tema como este 
sobre o levante de 32 anos da Soweto, exijo de 
mim uma pesquisa – embora não sendo um pes-
quisador, construí um convívio expressivo dos 
movimentos ativos e alicerçados para a cons-
trução da Soweto Organização Negra. Indireta-
mente participei de algumas atividades e, nesse 
correr, estive na comemoração dos 15 e 25 anos 
da organização. Sempre atento a não ocupar os 
lugares dos protagonistas, mas como um volun-
tário e admirador desde os tempos dos grandes 
debates na PUC.

Sou um apaixonado pela construção de 
memória realizada pela Soweto nestes quase, a 
brindar, trinta e três anos de lutas. Observo desde 
o início do desenvolvimento do acervo uma 
riqueza de valor incalculável e que possibilitará 
a criação de uma edição que contará a história da 
Soweto – livro e ebook.

Esse material sobre a Soweto apresentará 
parte dos levantes realizados em sua linha crono-
lógica de movimentações plurais, que soma uma 
importante documentação da organização junto 
a outras documentações que marcam também 
outras entidades do movimento negro pelo Brasil.

Romildo Ibeji
Poeta e ativista da Soweto Organização Negra

SOWETO: UM 
LEVANTE ATUANTE 
HÁ 32 ANOS
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O cartaz acima mostra como era realizada 
a divulgação dos eventos na década de 80 e 90. 
Antes da pandemia, encontrava-os, com maior 
qualidade de acabamento, nos muros da Braz 
Leme e em outras vias de São Paulo também – 
divulgações dos bailes Black e dos shows de 
artistas pagodeiros e sertanejos, com uma falta 
de olhar mais ampliada para os espetáculos de 
teatro e outras atividades culturais.

Este cartaz sinaliza a importância da atividade 
política em favor das lutas pela emancipação da 
população Negra em um espaço elitizado que 
é a PUC. Demonstra a importância política dos 
encontros que ocorriam no auditório da PUC e da 
força construída pelos fundadores e ativistas do 
Grupo Negro da PUC, que buscava estar inserido 
nas reflexões das lutas naquele momento e com-
bater as dores causadas pelo racismo. A filosofia 

de Sankofa3 fora bem representada no título do 
encontro, “Negritude Racismo, revendo o pas-
sado, buscando o futuro”.4

3  Sankofa é uma realização do eu, individual e coletivo. O que 
quer que seja que tenha sido perdido, esquecido, renunciado 
ou privado, pode ser reclamado, reavivado, preservado 
ou perpetuado. O símbolo representa os conceitos de 
autoidentidade e redefinição. Simboliza uma compreensão do 
destino individual e da identidade coletiva do grupo cultural. 
É parte do conhecimento dos povos africanos, expressando 
a busca de sabedoria em aprender com o passado para 
entender o presente e moldar o futuro. Em outras palavras, 
segundo Abdias do Nascimento, Sankofa é “retornar ao 
passado para ressignificar o presente e construir o futuro”.
4  Origem da Negritude – Aimé Césaire, com Léopold Sedar 
Senghor, Léon Damas e outros, cria o termo negritude 
e o define como “consciência de ser negro, simples 
reconhecimento de um ato que implica aceitação – assumir 
sua negritude, sua história e sua cultura”. E Senhor escreve: 
“É antes de mais nada uma negação, mais precisamente a 
afirmação de uma negação”. É o momento necessário de um 
movimento histórico: o recuso de assimilar-se, de se perder no 
outro. O conceito de negritude transcende as particularidades 
étnicas e nacionais. É, segundo as palavras de Senghor, “o 
património cultural, os valores e, sobretudo o espírito da 
civilização negro-africana”.
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Flyer de apresentação da 
Soweto Organização Negra, 
com arte produzida por Tião 
J.S, um dos fundadores.
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Cheguei na organização através da minha 
cunhada Lina Rosa5, que me fez um convite após 
o desencarno da Majô6 e da chegada da minha 
aposentadoria. O aceite vem construindo possibi-
lidades e insights de novos aprendizados e conhe-
cimentos. As contradições e construções são 
vivenciadas in loco, olhando-as, entendo as difi-
culdades do fortalecimento das lutas antirracistas 
realizadas no Brasil. Há um conjunto de discus-
sões que esbarram nos erros e acertos pertinentes 
a nós negros, a compreensão de que somos seres 
humanos e com equívocos, vaidades e opulências 
intelectuais vão quebrando, talvez fragmentando, 
muitas vezes, os caminhos da luta.

Antes mesmo de tomar conhecimento da exis-
tência da Soweto, acompanhava as atividades e os 
movimentos do Grupo Negro da PUC que, segundo 
a historiadora e fundadora Gevanilda Gomes San-
tos7, teve origem em 1979, com debates emanci-
patórios em suas atividades fora e dentro da geo-
grafia estudantil da PUC. 

Com o olhar nestes elos de lutas norteadas 
para conquistas sociais emancipatórias, construí 
uma sequência de trilhas importantes para o que 
chamo de identidade Negra. A primeira pedra ati-
rada veio muito cedo, quando tinha apenas oito 
para nove anos, quando as filhas da vizinha cha-
mavam a mim e meu irmão de macaco, À medida 
que fui crescendo fui também desenvolvendo 
um olhar crítico, que exigiu também um forta-
lecimento da minha identidade e a necessidade 
de saber e conhecer mais sobre a formação da 
raça negra no Brasil, bem como entender as difi-
culdades enfrentadas pelos meus nos países do 
continente africano, submetidos à colonização, 

5  Lina – Izolina Rosa de Jesus, jornalista, contribui com o 
Instituto Paulo Freire, aposentada pela FAU – Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da USP, uma das responsáveis pela 
comunicação da Soweto Organização Negra.
6  Majô – Maria José Pereira Dos Santos, nascida em Turiúba, 
28/04/1959 – 23/02/2013, formada em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica – PUC, mestranda em 
Psicologia Social.
7  publicacoes.fcc.org.br › cp › article Grupo Negro da PUC | 
Cadernos de Pesquisa Grupo Negro da PUC - Gevanilda Gomes 
dos Santos Palavras-chave: Etnias, Movimentos sociais, Cultura 
afro-brasileira, Discriminação racial Resumo Este texto faz 
parte de um conjunto de artigos.

a maioria sofrendo mesmo após o término do 
domínio europeu Esses conhecimentos vão 
dando subsídios para contrapor os processos de 
invisibilidades impostos pela estrutura social.

Somos feitos de Levantes, estes que me per-
mitem entender e definir que as nossas cons-
truções familiares e genealógicas trazem outros 
aspectos e características de organização, dife-
rentes, também, dos povos originários. Acre-
dito na necessidade de reconstruirmos a partir 
das fragmentações impostas durante o período 
escravagista, que nos negam políticas públicas 
de qualidade e estabelecem um conjunto de leis 
que distorcem nossos valores de humanidade. 
Nos fazem acreditar que precisamos ser diaria-
mente servis, pessoas invisibilizadas, objetos ou 
peças a serem expostas e manuseadas ao prazer 
dos poderes senhoris, o sonho de extermínio 
pelos processos eugenistas. Vivemos de Levan-
tes coletivos, internos e externos em uma busca 
constante para fortalecer e redescobrir a nossa 
identidade Negra. Nesse sentido, a literatura 
negra está sendo a ferramenta que utilizo para 
compreender a tal complexidade dita muitas 
vezes quando refletimos sobre racismo no Brasil.

Os Cadernos Negros foi a primeira busca 
quando resolvi desbravar as estruturas opresso-
ras, foi um instrumento muito importante para 
minha formação e para minhas buscas internas. 
Ler as obras escritas por estes autores e autoras 
me permite encontrar um olhar de ressignifica-
ção das dores, como também o encontro de ele-
mentos para me fortalecer, ampliando as cons-
truções positivas das lutas por liberdade coletiva.

Interessante notar que quando iniciaram as 
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publicações dos Cadernos Negros8, a quantidade 
de mulheres era pequena, hoje se equipara ou 
ultrapassa a de homens. Fico cada vez mais forta-
lecido com esta ascensão e a ocupação das mulhe-
res pretas nestes espaços, mostrando os seus pro-
tagonismos na estrutura social como um todo.

Concluo meu texto agradecendo aos fundado-
res e às fundadoras do Grupo Negro da PUC e da 
Soweto Organização Negra.

Aqui me debrucei em escrever sobre o Levante 
de 32 anos da Soweto Organização Negra, em 

8  Quilombhoje Literatura - Foi fundado em 1980 por Cuti, 
Oswaldo de Camargo, Paulo Colina, Abelardo Rodrigues e 
outros, com o objetivo de discutir e aprofundar a experiência 
afro-brasileira na literatura. O grupo tem como proposta 
incentivar o hábito da leitura e promover a difusão de 
conhecimentos e informações, bem como desenvolver e 
incentivar estudos, pesquisas e diagnósticos sobre literatura e 
cultura negra. As primeiras reuniões do grupo eram informais 
e ocorriam no extinto bar Mutamba, reduto de boêmios e 
intelectuais no centro da cidade de São Paulo. Ao longo do 
tempo as ações do Quilombhoje foram se diversificando. 
Em 1982, com a entrada de Esmeralda Ribeiro, Márcio 
Barbosa, Miriam Alves e Oubi Inaê Kibuko, o grupo assumiu 
a organização dos Cadernos Negros, cuja edição, na época, 
era de responsabilidade do Cuti, com apoio de Jamu Minka. 
Depois vieram José Abílio Ferreira e Vera Alves. Ao longo do 
tempo o grupo ficou mais conhecido pela organização da série.

especial dedico às grandes ativistas mulheres. 
Finalizo as reflexões sobre o Levante com a 

música “Get up Stand Up”9, movimentos políti-
cos, poesia e música, pensando na canção criada 
por Bob Marley e Peter Tosh, e que na década de 
setenta foi muito importante para a conquista 
dos direitos civis do povo Jamaicano.

9  A Voz da Resistência em ‘Get Up, Stand Up’ de Bob Marley. 
A música ‘Get Up, Stand Up’ de Bob Marley é um hino de 
resistência e luta pelos direitos humanos. Lançada em 1973, 
a canção se tornou um dos maiores clássicos do reggae e um 
símbolo do ativismo social. A letra, que repete o refrão ‘Get up, 
stand up: Stand up for your rights’, serve como um chamado 
à ação, incentivando as pessoas a se levantarem e lutarem 
pelos seus direitos, sem jamais desistir da luta. / Bob Marley, 
conhecido por suas mensagens de igualdade, justiça e amor, 
utiliza a música para criticar aqueles que prometem salvação 
e prosperidade sem reconhecer as lutas terrenas. Ele desafia 
a narrativa de que a verdadeira recompensa está no céu, 
argumentando que o valor da vida deve ser reconhecido aqui 
na Terra. A canção também aborda a ideia de que não se deve 
ser enganado por falsas promessas e que a compreensão de 
um ‘Deus vivo’ é fundamental para a emancipação das pessoas. 
/ A música ainda é relevante hoje, pois continua a inspirar 
movimentos de justiça social ao redor do mundo. A capacidade 
de Marley de combinar letras poderosas com ritmos 
envolventes fez com que ‘Get Up, Stand Up’ transcendesse o 
tempo e as fronteiras, tornando-se um hino universal para a 
luta contra a opressão e a busca por direitos iguais para todos.
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PARA AS "POPULAÇÕES 
AFRO-BRASILEIRAS": 
SOWETO ORGANIZAÇÃO 
NEGRA — HISTÓRIA, 
DOCUMENTAÇÃO E 
O ARRANJO DE UMA 
COLEÇÃO DIGITAL

Em 09 março de 1991, integrantes da Soweto 
Organização Negra (SON) reuniram-se em Assem-
bleia Geral, na capital paulista, para oficializar a 
fundação da entidade. Os trabalhos prosseguiram 
com debate e abertura de votação sobre os estatu-
tos e a composição da primeira diretoria, ambos 
aprovados por unanimidade. A diretoria eleita 
na ocasião contava com Flávio Jorge Rodrigues 
da Silva (futuro primeiro secretário da Secre-
taria Nacional de Combate ao Racismo do PT — 
SNCR, entre 1995 e 1999) e Matilde Ribeiro (futura 
ministra-chefe da Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial — SEPPIR, de 
2003 a 2008), empossados, respectivamente, nas 
funções de presidente e vice-presidente. 

A realização da assembleia naquela data 
também simbolizava o início da trajetória his-
tórica de uma das principais entidades do Movi-
mento Negro contemporâneo brasileiro. A SON 
conta hoje com pouco mais de três décadas de 

militância ativa contra o racismo e as desigual-
dades sócio raciais e em defesa da garantia dos 
direitos de cidadania das pessoas negras. O artigo 
segundo de seus estatutos estabelecia ações “vol-
tadas primordialmente às populações Afro-brasi-
leiras”, como a oferta de formação política, social 
e cultural, incluindo a educação e o esporte como 
campos de atuação. Propunha, ainda, maneiras 
de intervir no espaço público a fim de pautar cri-
ticamente a questão racial. O que incluía, prin-
cipalmente, a captação de recursos humanos e 
materiais, a participação em congressos, seminá-
rios, cursos — como apoiador ou promotor desses 
eventos —, a edição de publicações, a manuten-
ção e prestação de assessoria técnico-científica a 
projetos, programas e obras sociais. 

A forma de ação desenhada nos estatutos pro-
vavelmente guarda certa relação com o repertório 
acumulado durante os anos 1970 e 1980. A Soweto 
foi criada pelas mesmas pessoas que montaram o 

David Lacerda
Doutor em História pela Unicamp. 
Integrante da equipe do projeto Memória e 
identidade do ativismo Afro-brasileiro.
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Grupo Negro da PUC (GNPUC), em 1979, as quais 
haviam tido algum contato com os movimentos 
operário, sindical, estudantil, feminista, e com 
iniciativas do próprio ativismo negro surgidas 
em São Paulo, a exemplo do Centro de Cultura e 
Arte Negra (CECAN, 1972), do Núcleo Negro Socia-
lista (ligado à agremiação trotskista Liga Operária, 
1973), o grupo de companheiros negros da Con-
vergência Socialista (1978) e do Movimento Negro 
Unificado contra a Discriminação Racial (MNUCDR, 
depois MNU, 1978). No interregno entre o GNPUC 
e o nascimento da SON vários de seus adeptos cer-
raram fileiras no Partido dos Trabalhadores (PT), 
para onde levaram o debate racial. 

A geração de militantes negros que naquele 
período enfrentava a ditadura civil-militar, lutava 
pela redemocratização do país e criticava o ideá-
rio da democracia racial, também estava atenta 
ao contexto internacional, notadamente ao 
desenrolar dos processos de descolonização da 
África e do movimento pelos direitos civis dos 
negros nos Estados Unidos. A atenção ao que 
acontecia além das fronteiras nacionais permi-
tiu-lhes, de um lado, reelaborar discursos, refe-
rências e estratégias de mobilização antirracista; 

de outro, recuperar aspectos da ancestralidade 
africana e reposicionar o protagonismo negro, 
ressignificando a partir daí a escrita da histó-
ria social e da literatura brasileiras como parte 
do mundo afro-atlântico. Assim, tanto a forma-
ção quanto os caminhos percorridos pela SON 
estão associados a esse quadro histórico. Sua 
própria denominação é um elo dessa relação 
pois remete a uma área urbana de comunidades 
negras sul-africanas, contígua a Johanesburgo, 
que foi palco de um levante estudantil contra o 
regime do Apartheid, em 1976. A alusão a Soweto 
é maneira de imprimir uma perspectiva afro-cen-
trada à luta política e cultural contra o racismo, 
a discriminação e as desigualdades raciais no 
Brasil, ou, ainda, gesto de reinvenção simbólica 
do laço Brasil-África como alicerce da identidade 
política da organização. 

Nesses termos, o modo como a entidade per-
seguiu e conduziu os objetivos enunciados em 
seus estatutos terminou por gerar um volumoso 
e rico acervo documental, bastante revelador do 
significado e do alcance prático de suas ações. 
Esse acervo integra a política de representa-
ção, memória e arquivamento desenvolvida 
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pelo projeto Afro-Memória, uma parceria entre 
o Afro-CEBRAP, o Arquivo Edgard Leuenroth 
(AEL-Unicamp) e a Linha de Pesquisa Hip Hop 
em Trânsito apoiada pelo Modern Endangered 
Archives Program (MEAP-UCLA Library), emprei-
tada global de apoio à recuperação e preservação 
de acervos em risco de extinção. Uma das metas 
é o arranjo da coleção digital Soweto Black Orga-
nization para disponibilizá-la ao público no site 
do MEAP (https://meap.library.ucla.edu/projects/
afro-brazilian-archives). O trabalho já realizado 
diz respeito à seleção e digitalização do material, 
isto é, a conversão do objeto físico em objeto digi-
tal, e a catalogação. Esta etapa consiste na cons-
trução da representação do objeto digital propria-
mente dito, mediante a criação de metadados, a 
contextualização, a descrição, a identificação e 
a codificação de cada objeto digital. Tudo con-
forme os parâmetros estabelecidos na planilha 
de metadados do MEAP visando a indexação, ges-
tão e divulgação dos dados compilados. 

A execução dessas etapas pouco a pouco nos 
fez perceber a existência de um diversificado con-
junto em termos de gênero e tipologia documen-
tais, considerando textos escritos à mão, datilo-
grafados e/ou digitados, impressos e/ou extraídos 
de websites (anotações, publicações — jornais, 
boletins, revistas, cartilhas, artigos acadêmicos 
— documentos administrativos, certificados, pro-
gramas de evento, palestras, correspondências), 
e material de divulgação (convites, flyers e car-
tazes). Uma parcela foi produzida diretamente 
pela SON, enquanto o quinhão mais robusto tem 
origem na atuação de diversos agentes do (e de 
fora do) movimento social negro, com os quais 
teceram-se redes, parcerias e alianças. Noutras 
palavras, o grosso do acervo da Soweto engloba 
itens coletados através de sua participação como 
promotora/organizadora/apoiadora de atividade 
ou publicação; em contextos eleitorais e na fei-
tura de políticas públicas pelo interior das esferas 
do poder estatal, estadual e municipal; ou como 
interessada em tema atinente à questão racial e 
à luta por direitos.

Outra característica notável é a multiplicidade 
de assuntos que o acervo compreende: políticas 

públicas de promoção da igualdade racial na 
educação e no Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana; violência racial; políticas 
de ação afirmativa; comunidades rurais negras, 
comunidades remanescentes de quilombos 
e o direito à terra; marxismo e luta de classes; 
criança/infância negra; mulheres negras e femi-
nismo negro; povos indígenas; sindicalismo e 
mercado de trabalho; ecologia e meio ambiente; 
saúde; eleições; raça e suas intersecções com 
gênero e classe, entre tantos outros. Os carta-
zes, por exemplo, oferecem relevante amostra 
da abrangência nacional do Movimento Negro, 
bem como menções a África do Sul, Moçambi-
que, América Latina e Caribe. Informam, ainda, a 
variedade de campanhas antirracistas, encontros, 
festividades, celebrações e atos públicos de pro-
testo que animaram o debate racial e a política de 
rua do Movimento Negro entre c. 1980 e c. 2010, 
caso das marchas do Centenário da Abolição 
(1988) e do Tricentenário de Zumbi dos Palma-
res (1995).

Ao longo do processo de arranjo da documen-
tação para a montagem da coleção digital foi 
possível entrever intenções, gestos e interesses 
da Soweto permeando a reunião, o acúmulo e a 
guarda de sua própria documentação. Tais práti-
cas não apenas estavam no horizonte da entidade, 
como parecem ter transformado o ato de arqui-
vamento em ato político dedicado às “populações 
Afro-brasileiras”. O resultado, por assim dizer, é 
a fabricação de um acervo que é território vivo 
de relações, práticas, símbolos, sujeitos, saberes, 
narrativas e temporalidades constitutivos de uma 
memória negra que inscreve e reconhece a cole-
tividade à qual pertence. 
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A EXPERIÊNCIA 
DA CATALOGAÇÃO 
PARTICIPATIVA DO 
ACERVO SOWETO 
ORGANIZAÇÃO NEGRA

Depois de quase um ano de afastamento devido 
à pandemia de Covid 19, em fevereiro de 2021, 
com o avanço da vacinação, a organização do 
acervo da Soweto Organização Negra (SON) foi 
retomada num contexto ainda bastante desolador 
politicamente. Apesar da permanência de algu-
mas restrições sanitárias, como o uso da más-
cara e distanciamento social, hoje compreendo 
o impacto da dimensão coletiva que marcou o 
trabalho de mais de um ano até a primeira via-
gem dos documentos da sede da Soweto para o 
Arquivo Edgard Leuenroth (AEL), na Unicamp, 
onde estão sendo processados e permanecerão 
para consulta pública.

Meses antes da parceria entre SON e Projeto 
Afro Memória, já havia começado o esforço de 
separação e organização básica dos documen-
tos na sede localizada no centro de São Paulo. 
Quando o Afro Memória chegou, era nítido o 
compromisso que a entidade e sua militância 
haviam assumido com a recuperação e difusão 
daqueles documentos acumulados ao longo de 
mais de três décadas de história. 

Conjuntamente, iniciamos a seleção do que 

seria considerado parte do acervo, uma vez que 
haviam documentos de caráter pessoal e finan-
ceiro que não faziam sentido para compor o 
conjunto. O próximo passo foi criar categorias a 
partir da grande variedade de tipos documentais, 
autorias e conteúdos dos mais de 10 mil docu-
mentos acumulados em caixas espalhadas pelas 
3 salas da sede – panfletos, relatórios, manifes-
tos, movimento feminista, mulheres negras, Par-
tido dos Trabalhadores, entre outras. Em meio 
a cópias da ata de fundação, flyers da festa de 
comemoração de algum aniversário da Soweto, 
centenas de cartazes do movimento negro brasi-
leiro e internacional, e milhares de jornais, rea-
lizamos a catalogação do que viria a ser o maior 
acervo captado até o momento no âmbito do Pro-
jeto Afro Memória. 

O mergulho nos documentos foi marcado 
por uma série de momentos em que militantes 
puderam ver os encontros de suas trajetórias 
individuais com o projeto coletivo que decidiram 
construir há muitos anos. Depararam-se com 
lembranças que evidenciam a dimensão social da 
memória, da interdependência entre memória 

Maria Júlia Venâncio Ananias
Pesquisadora do Afro CEBRAP no Projeto 
Afro Memória e mestranda em Sociologia 
na Universidade de São Paulo (USP). 
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individual e coletiva. Viram-se em marcos impor-
tantes das lutas por justiça social e igualdade 
racial, se reconheceram nas conquistas e reme-
moraram as alegrias vividas ao lado de compa-
nheiras e companheiros, alguns que já se foram 
e outros com os quais compartilham o caminho 
até hoje. Assim, o trabalho com o acervo oportu-
nizou a renovação do sentido pessoal e político 
de seu envolvimento na história da Soweto, do 
movimento negro e, de algum modo, do Brasil.

O acervo

Apesar de acumulado e preservado na sede da 
Soweto desde sua fundação em 1991, o acervo 
contempla a história do movimento negro brasi-
leiro contemporâneo como um todo, assim como 
a trajetória de atuação de outros movimentos 
sociais, entidades e partidos políticos. Inclusive, 
somente uma pequena parte foi de fato produ-
zida ou é de autoria da SON, com destaque para 
os documentos de fundação e dos primeiros pro-
jetos a serem desenvolvidos pela entidade. 

Outro componente que merece destaque é 
o de registros do Grupo Negro da PUC (GNPUC), 
uma vez que seria difícil discorrer sobre a for-
mação da Soweto sem abordar o GNPUC – um 
“núcleo negro militante” formado oficialmente 
em agosto de 1979 por estudantes de diferentes 
cursos da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), com o objetivo de “desenvolver 
atividades dentro e fora da Universidade, visando 
a intervenção e ampliação da discussão sobre a 
realidade racial negra na sociedade brasileira” 
(SANTOS, 1987). Apesar de organizações ativas em 
períodos diferentes, foram idealizadas e construí-
das por um conjunto comum de jovens militantes 
negras e negros que se organizaram para contri-
buir com as principais tarefas políticas à época. 

Nesse sentido, o acervo expressa um conjunto 
bastante diverso de temáticas, debates, processos 
e marcos políticos da história recente do Brasil. 
A redemocratização pós-ditadura militar impul-
sionou a participação de negras e negros em 
outros espaços além do movimento negro, como 

os partidos políticos, em especial o Partido dos 
Trabalhadores (PT), que se tornavam mais per-
meáveis ao debate racial e incidiam sobre a mili-
tância negra, parte dela fundadora e integrante 
da Soweto. Logo, o acervo contém documentos 
que expressam os limites e possibilidades da 
relação entre setores do movimento negro e o PT 
no contexto de reabertura política. Esse desafio 
de articular raça e classe surgiu do importante 
legado deixado pela geração de 1978, fundadora 
do Movimento Negro Unificado (MNU), que com-
preendeu a necessidade estratégica de aliar a luta 
antirracista às lutas consideradas democráticas e 
às organizações da classe trabalhadora. 

Ademais, o material abrange um período 
importante da década de 1990 de especializa-
ção e institucionalização do movimento negro 
(DOMINGUES, 2007). Documentos registram a 
mobilização para realização da Marcha Zumbi 
contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida, no 
dia 20 de novembro de 1995, um marco na tra-
jetória das políticas de igualdade racial no país, 
quando o então Presidente Fernando Henrique 
Cardoso recebeu representantes do movimento 
e instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial 
para a Valorização da População Negra. Membros 
da Soweto cumpriram papel central na constru-
ção da Marcha no dia nacional da consciência 
negra e tricentenário da morte de Zumbi dos 
Palmares, símbolo da resistência negra no Bra-
sil, reivindicado pelo movimento negro por meio 
do resgate da memória, como mostram os docu-
mentos referentes ao evento. 

Nos governos seguintes presididos por Lula, 
as políticas de igualdade racial alcançaram um 
novo estatuto no âmbito do Estado a partir da 
criação da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, 
que teve Matilde Ribeiro, integrante da SON, 
como primeira secretária. O acervo conta com 
vários documentos que relatam as muitas e com-
plexas dimensões dos 8 anos de trabalhos desen-
volvidos pela SEPPIR, até sua extinção em 2015. 

Esse é um pequeno panorama do que é pos-
sível encontrar no Acervo Soweto Organização 
Negra, que pode ser considerado um retrato 
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racializado da luta em defesa da democracia, con-
tra o racismo e pela igualdade racial nos últimos 
40 anos. De efemérides como o 20 de novembro e 
o 13 de maio, a congressos, encontros e seminá-
rios dedicados à questão racial, protestos públi-
cos contra a violência racial, criação de espaços 
governamentais de participação política da socie-
dade civil, e contribuições escritas de militantes 
e intelectuais negras e negros dedicados à luta 
contra a discriminação racial.

Se é verdade que o racismo é estrutural, tam-
bém é fato que o movimento negro sempre se 
propôs a elaborar, debater e atuar sobre as mais 
diversas agendas e esferas da sociedade brasi-
leira. Prova disso são os documentos que regis-
tram a luta por melhores condições de trabalho, 
contra a esterilização forçada de mulheres negras, 
pela inclusão da história e cultura africana e afro-
-brasileira nas escolas, por ações afirmativas nas 
universidades e serviços públicos, pela legaliza-
ção do aborto seguro e gratuito disponível em um 
sistema de saúde pública de qualidade para todos, 
pelo fim da violência policial contra a juventude 
negra e periférica, e contra o avanço da extrema-
-direita no país. 

Dessa forma, o material oferece inúmeros 
registros que vão na contramão das narrativas 
oficiais sustentadas por políticas de esqueci-
mento e apagamento da verdadeira participação 
do povo negro na formação social, cultural e polí-
tica do Brasil.

Memória negra: o potencial da 
organização e ação coletiva
A escolha pela participação de militantes da 
Soweto desde os primeiros passos do processa-
mento do acervo tem sido fundamental para a 
preservação de aspectos culturais e políticos da 
produção, preservação e difusão dos materiais. 
Esse talvez seja o principal pilar do Projeto Afro 
Memória, que se propõe a destacar a memória 
negra como importante dimensão e instrumento 
da luta antirracista. Portanto, cabe perguntar: 
qual o sentido de disponibilizar publicamente 

esse e outros acervos negros, produzidos, res-
gatados e difundidos de maneira colaborativa? 
Algumas reflexões sobre a questão podem ser 
apresentadas a partir da experiência do Projeto. 

A catalogação participativa fortalece as rela-
ções entre os documentos e agentes que os produ-
ziram, acumularam e preservaram, mesmo que 
em condições precárias e adversas. Mais ainda, 
produz pontes intergeracionais, elemento indis-
pensável na garantia da transmissão e manuten-
ção não só da memória, como também da própria 
continuidade do movimento negro na vanguarda 
das lutas políticas nacionais e internacionais. 

Da perspectiva intelectual, temos dado pas-
sos valorosos em direção à superação da descon-
fiança que frequentemente pautou as relações 
entre movimento negro e academia. Acredito que 
as novas gerações de pesquisadoras e pesquisa-
dores negros, fruto da luta e conquista histórica 
do movimento pela implementação da política 
de cotas, chegaram para consolidar e renovar o 
compromisso de reconhecimento de militantes e 
organizações negras enquanto agentes históricos, 
contestando a condição de mero objeto de estudo 
à qual muitas vezes foram submetidos. Ao ten-
sionar o ethos da academia, reivindicando rela-
ções mais horizontais de mútua identificação e 
respeito, intelectuais são formados na confluên-
cia de experiências, saberes e territórios negros, 
com o horizonte estratégico do movimento social 
e as referências bibliográficas, sobretudo negras, 
comprometidas com o antirracismo. 

Institucionalmente, consiste em uma nova 
política antirracista, que consolida o AEL como 
um centro de referência da memória negra para 
estudantes, pesquisadores, funcionários e para 
o público geral interessado, por meio de trans-
formações que passam pela gestão, formação do 
quadro de funcionários e participação de estu-
dantes bolsistas, muitos ingressantes via política 
de cotas. Combinado a isso, uma vez levada a 
sério pela comunidade universitária e acadê-
mica na mesma medida em que é levada pelo 
movimento negro, pode ser uma forma de forta-
lecimento das políticas de acesso e permanência 
estudantil na Unicamp e em outras universidades, 
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dado que estudantes em diferentes etapas da tra-
jetória educacional podem se ver representados 
e, logo, pertencentes àquele espaço. 

Assim, por meio de uma política de memória 
antirracista e da memória negra, é possível resga-
tar o legado de intelectuais negras e negros, mui-
tos ativos no movimento social, que não tiveram 
sua grandiosidade e contribuições devidamente 
reconhecidas no mundo acadêmico. Ao mesmo 
tempo, demonstra como não só é possível, como 
legítimo, conduzir pesquisas de qualidade, com 
rigor científico, teórico e metodológico, sem abrir 
mão dos muitos lugares onde firmamos nossos 
pés e que nos forjam enquanto pesquisadoras e 
pesquisadores engajados com a busca por justiça 
social. É sobre compreender que a transforma-
ção do imaginário hegemônico, construído sobre 
uma memória oficial que invisibiliza e apaga as 
dores e delícias das experiências negras, passa 
necessariamente pelo resgate e transmissão da 
memória negra como elemento fundamental na 
história do Brasil. 

O enegrecimento da memória coletiva possibi-
lita a concepção de novas bases epistemológicas 
e metodológicas na aprendizagem e produção de 
conhecimento. Criam-se condições simbólicas 
e materiais para que pessoas negras possam se 
apropriar das oportunidades proporcionadas pelo 
acesso a espaços que destacam referências, nar-
rativas e olhares negros sobre o passado, alcan-
çando lugares futuros além dos limites da esfera 
acadêmica e dialogando com a realidade social.

Pessoalmente, fui bastante impactada e pri-
vilegiada pela experiência da catalogação parti-
cipativa do Acervo Soweto Organização Negra, a 
começar pela concretização de uma pesquisa de 
iniciação científica na qual me debrucei breve-
mente sobre o processo de concepção e funda-
ção da Soweto com base na memória do GNPUC 
e transição para SON. A relação com o acervo e 
militantes que me acolheram e ensinaram tanto 
tem impulsionado um projeto de mestrado que 
propõe pensar a memória negra não só como 
memória do movimento negro de maneira iso-
lada (que por si só já é significativa), mas sim 
conectada à memória mais ampla da luta por 

democracia, direitos e justiça social no Brasil, 
protagonizada por pessoas negras, indígenas, 
mulheres, LGBTQIAP+ e da classe trabalhadora. 
É uma tentativa, dentre tantas, de reverter o apa-
gamento e reconhecer a memória negra como 
parte indissociável da memória social do Brasil. 

O contato em primeira mão, a oportunidade 
de ouvir, ler, recuperar e compartilhar os regis-
tros de militantes que estiveram presentes em 
marcos importantes da luta antirracista e demo-
crática no Brasil me fazem acreditar cada vez 
mais que não há outro caminho possível que não: 
nada mais sobre nós, sem nós.
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Neste artigo desenvolvemos uma reflexão sobre 
o estágio da licenciatura em História que rea-
lizamos na UNICAMP em 2021, com enfoque 
em entrevistas com os fundadores da Soweto 
Organização Negra (SON). O objetivo foi con-
tribuir para a organização do seu acervo no 
Arquivo Edgard Leuenroth (AEL) e nos capaci-
tar para a implementação da Lei 10.639/2003 
em sala de aula. As atividades foram desenvol-
vidas no âmbito da disciplina Estágio Supervi-
sionado em História, ministrada pelo professor 
Aldair Carlos Rodrigues, de forma remota, no 
difícil contexto da pandemia da COVID-19 que 
assolou nosso país e o mundo. A nossa equipe, 

composta por Alison Batista Martins de Almeida, 
Bruno Alberto Marins, Danilo Mendonça e Jean 
Rodrigues Lamão, optou por esse projeto por-
que víamos nele uma chance de aprender mais 
sobre o arquivo e sobre a guarda e gestão de 
documentos históricos.

Sob a supervisão do professor Aldair e de 
Silvia Rosana Modena Martini, chefe da Seção 
de Tratamento da Informação e Apoio do AEL, 
fomos nos familiarizando com a trajetória da SON, 
cujo acervo havia sido incorporado ao Arquivo. 
A sua rica documentação abrange cartazes, fai-
xas, banners, fotografias, boletins, panfletos, atas 
etc. São documentos que resgatam a história 

AS LUTAS DA SOWETO 
E A IMPLEMENTAÇÃO 
DA LEI 10.639: 
REFLEXÕES SOBRE 
UMA EXPERIÊNCIA 
DE ESTÁGIO NA 
LICENCIATURA EM 
HISTÓRIA (UNICAMP)
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dessa instituição, isto é, mais de três décadas 
de lutas contra o racismo estrutural, a desigual-
dade e a marginalização social da população 
negra brasileira.

 Logo no início de nossa pesquisa ficou evi-
dente que, apesar de fundada em 1991, a história 
da organização remontava ao movimento estu-
dantil de negros e negras da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (PUC-SP), quando 
a maioria de seus fundadores, ainda estudantes 
de graduação, criaram em 1979 o Grupo Negro 
da PUC (GNPUC). Assim, coletamos informações 
e publicações na internet acerca do GNPUC e da 
Soweto, bem como de seus membros e ex-mem-
bros, com o objetivo de construir um banco de 
dados com informações sobre o grupo. Além 
disso, entrevistamos algumas dessas pessoas por 
videoconferência e produzimos minibiografias 
que auxiliaram os funcionários do AEL na orga-
nização do acervo. Fizemos entrevistas com Alva 
Helena de Almeida, Antonio Jacinto dos Santos, 
Deborah Silva Santos, Gevanilda Gomes dos San-
tos, João Batista de Jesus Felix, Maria do Carmo 
Salles Monteiro, Maria Inês da Silva Barbosa, 
Matilde Ribeiro, Paulo Rafael da Silva, Ramatis 
Jacino, Romildo José dos Santos e Suelma Inês 
Alves de Deus.

O estágio com foco na Soweto contribuiu enor-
memente para nossa formação profissional como 
professores aptos a adotar métodos pedagógicos 
antirracistas centrados no protagonismo negro 
e para nossa formação como cidadãos. Conver-
sar com pessoas tão relevantes para a história 
do movimento negro brasileiro, que lutaram e 
lutam por igualdade racial e equidade social em 
um país ainda tão desigual, foi inspirador e nos 
possibilitou conhecer mais sobre os movimen-
tos sociais da segunda metade do século passado 
no Brasil e seu papel nas lutas pela democracia. 
Podemos dizer que esse nosso primeiro contato 
com as práticas da história oral nos habilitou 
também para revisitar tópicos clássicos do cur-
rículo de história contemporânea do Brasil, des-
locando o protagonismo negro para o centro do 
processo histórico.

Mas, afinal, o que aconteceu nesse período e 

o que essas pessoas têm a nos contar? Em 1964, 
com um golpe militar, instaurou-se no Brasil uma 
ditadura marcada pela repressão de opiniões crí-
ticas ao governo na qual os movimentos sociais 
e as manifestações políticas foram silenciados 
através da violência estatal e da censura. As 
organizações negras que buscavam lutar contra 
o racismo não escaparam das garras dos milita-
res, que adotaram oficialmente a ideologia da 
democracia racial como instrumento de controle, 
proibindo qualquer representação do Brasil que 
expusesse as relações raciais no país como não 
harmônicas.1

Contudo, a resistência sempre se fez presente 
e, a partir dos anos 1970, os movimentos negros e 
de trabalhadores reemergiram, realizando greves 
e manifestações em todo o país. Nesse contexto, 
as críticas à exploração capitalista se uniram à 
luta antirracista. Assim, ativistas negros enfati-
zaram que a superação da opressão de classe não 
resultaria na superação da discriminação racial, 
sendo, portanto, necessário somar esforços para 
opor-se a ambos2.

Nesse contexto de resistência à ditadura mili-
tar, ocorreu, em 1978, a reunião de diversos gru-
pos e organizações negras nas escadarias do Tea-
tro Municipal de São Paulo, a fim de protestar a 
morte de Róbson Silveira da Luz, um trabalhador 
negro que havia sido capturado e torturado pelo 
aparato repressivo do Estado. Além disso, o pro-
testo também denunciou a expulsão de quatro 
jovens atletas negros do Clube de Regatas Tietê, 
vítimas de discriminação. Essa reunião levou à 
amalgamação de alguns grupos de militantes 
negros sob a denominação Movimento Negro 
Unificado (MNU), organização significativa nas 
lutas pela superação do racismo no Brasil.3

Sobre a atuação do movimento negro nas 
últimas décadas do século XX, Alva Helena de 

1  HANCHARD, Michael George. Orfeu e o poder: movimento 
negro no Rio de Janeiro e São Paulo (1945-1988). Tradução de 
Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2001. p. 132-137.
2  MUNANGA, Kabengele; GOMES, Nilma Lino. O negro no Brasil 
de hoje. São Paulo: Global, 2006. p. 128.
3  Ibid., p. 129. PEREIRA, Amilcar Araujo. O Mundo Negro: 
relações raciais e a constituição do movimento negro 
contemporâneo no Brasil. Rio de Janeiro: Pallas: FAPERJ, 2013.
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Almeida, presidenta da Soweto Organização 
Negra, chamou a atenção para a valorização da 
perspectiva negra como uma alternativa ao refe-
rencial de mundo baseado no eurocentrismo:

A importância do movimento negro no país 
é, nesse período, anos 60, 70, 80, é de institu-
cionalizar pautas e organizações que dessem 
conta do enfrentamento do racismo na socie-
dade brasileira [...]. Então, a importância do 
movimento negro é pautar questões e uma 
referência de mundo que não o mundo branco 
europeu. Existe uma outra perspectiva histó-
rica e de conhecimento de valores, a estética 
negra, os conhecimentos religiosos, a questão 
da natureza.4

Nesse cenário marcado por lutas e protestos, 
um ano depois da fundação do MNU, um grupo 
de estudantes da PUC-SP fundou o Grupo Negro 
da PUC. Deborah Silva Santos nos descreveu sua 
experiência como uma das fundadoras do GNPUC:

O GNPUC foi fundado em 1979, eu já estava 
na universidade há um ano, mais ou menos. 
De 1979 até 1983, período que coincidiu com 
minha graduação, fui uma militante assídua, 
participando das reuniões que ocorriam todos 
os sábados à tarde, onde decidíamos nossas 
posições políticas e as ações que participaría-
mos ou que iríamos fazer a partir de um crono-
grama ou demandas apresentadas.5

No momento em que os membros do Grupo 
Negro da PUC deixaram a universidade e partiram 
para caminhos distintos em suas vidas, alguns 
deles sentiram a necessidade de continuar o tra-
balho que haviam iniciado durante a graduação 
e fundaram a Soweto Organização Negra. Maria 
Inês da Silva Barbosa, que, mesmo não sendo 
estudante da PUC, participou do GNPUC tornou-
-se uma das fundadoras da Soweto, explicou que:

Nós [a Soweto] éramos parte do movimento, 

4  Entrevista por videoconferência de Alva Helena de Almeida, 
concedida a Alison Batista Martins de Almeida em 19 de 
outubro de 2021, minutos: 19:21-21:02.
5  Entrevista por questionário escrito de Deborah Silva Santos, 
concedida a Jean Rodrigues Lamão em 7 de outubro de 2021.

sempre entendemos que você tem diversas 
organizações, tanto organizações de mulheres 
negras, quanto organizações do movimento 
negro mais geral, não especificamente de 
mulheres, de participação enquanto mulher 
negra dessa organização em outros espaços. Me 
lembro no congresso de mulheres negras que 
se realizou em Volta Redonda, nós estávamos lá 
enquanto Soweto. É nesse propósito, com base 
comum, que muitas vezes as estratégias são vis-
tas de forma distinta, mas compreendendo que 
é um conjunto de organizações que estão bus-
cando os mesmo fins, o mesmo propósito, e que 
nós somos parte do que se chama o movimento 
negro mais geral, mas que se conflui em deter-
minado momento para uma ação em comum.6

Na fala de Maria Inês, percebemos como o 
movimento negro é entendido por esses mili-
tantes: uma união entre diversas organizações 
que, cada uma a sua maneira, visam combater 
um inimigo em comum, o racismo. Ao mesmo 
tempo, ela aponta para a forte presença das 
mulheres negras dentro do movimento e sua 
importância para a dimensão interseccional da 
opressão racial.

A Soweto sempre teve uma atuação impor-
tante no campo da educação, talvez porque mui-
tos de seus fundadores e membros foram docen-
tes em universidades e professores do Ensino 
Básico, como Gevanilda Gomes dos Santos, sócia-
-fundadora da Soweto:

Por volta dos anos 90, dos anos 2000, pesqui-
sadores negros começaram a buscar uma 
atuação coletiva, aí fundaram, acho que no 
ano 2000, em Recife, a Associação Nacional de 
Pesquisadores Negros [...], esta associação até 
hoje ela é atuante, porque ela foi uma demanda 
muito interessante do movimento negro, por-
que começou a refletir sobre a revisão histo-
riográfica, primeira coisa. Segundo, os negros 
e a história do negro era vista como objeto de 
pesquisa, e aí houve uma conversão pra que nós 
nos tornássemos protagonistas, sujeito e objeto 
da história, aí começa a criar um som com a 

6 Entrevista por videoconferência de Maria Inês da Silva 
Barbosa, concedida a Alison Batista Martins de Almeida em 21 
de novembro de 2021, minutos: 33:20-34:30.
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academia, por quê? Ah, fala assim, “vocês 
não têm neutralidade cientifica” (risos), por-
que você é um negro, eu no caso, né? E eu tô 
estudando minha própria história, pô, mas o 
que é isso? Então, aí começa um debate com 
a academia, com os institutos, departamen-
tos, para criar esse estilo de pesquisa, vamos 
dizer assim. Então, nós tínhamos a autono-
mia, que era importante, o protagonismo e 
o questionamento da chamada neutralidade 
científica, a gente sabe que não existe neutrali-
dade científica.7

Como vemos, Gevanilda sublinha a dimensão 
epistemológica das lutas antirracistas decorrente 
da atuação de pesquisadores e organizações 
sociais negras, em fins do século XX e início dos 
anos 2000, para a reformulação das pesquisas 
acadêmicas brasileiras, sobretudo na área das 
ciências humanas. Historiadora de formação, 
Gevanilda sabia qual era o papel atribuído aos 
negros e negras nos livros e aulas de História do 
Brasil da época: “objeto”. Em suas palavras, era 
preciso resgatar o “protagonismo”, a “autonomia” 
da população negra, e questionar os parâmetros 
de uma suposta neutralidade científica. Afinal, os 
brancos, quando escreviam sua “própria história”, 
não enfrentavam os mesmos questionamentos 
colocados aos pesquisadores negros.

A atuação de pessoas como Gevanilda dentro 
do movimento negro contribuíram para a cria-
ção de uma lei nacional que, em 9 de janeiro de 
2003, implementou a obrigatoriedade do ensino 
de história e cultura afro-brasileira nas escolas 
de Ensino Fundamental e Médio do país, nascia 
a Lei Federal n.º 10.6398.

Havia muito o que comemorar com a sanção 
da lei, mas era importante que ela não se juntasse 
a tantas outras que foram desrespeitadas pelo 
Estado brasileiro, como a Lei de 7 de novembro 
de 1831, que proibiu o comércio de escravizados 

7  Entrevista por videoconferência de Gevanilda Gomes dos 
Santos, concedida a Danilo Mendonça em 29 de outubro 
de 2021, minutos 44:06-45:53. A instituição que Gevanilda 
fez menção, na verdade, é a Associação Brasileira de 
Pesquisadores/as Negros/as (ABPN).
8  BRASIL. Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/
lei/l11645.htm?msclkid=0c0d30. Acesso em: 25 ago. 2024.

africanos para o Brasil, ou que sua conquista 
fosse apropriada por grupos políticos que pouco 
contribuíram para sua realização, a exemplo da 
abolição da escravidão no Brasil9. Matilde Ribeiro, 
sócia-fundadora da Soweto, comentou sobre as 
intenções do Governo brasileiro de realizar uma 
“grande festa” em 13 de maio de 1988, centenário 
da abolição brasileira, e a postura do movimento 
negro em relação a isso:

Em 1988, teve todo o processo da revisão cons-
titucional, teve toda a mobilização em relação 
aos 100 anos da abolição da escravidão, por-
que os governos da época queriam fazer uma 
grande festa, né? Nos 100 anos da abolição. E o 
movimento negro, em âmbito nacional, disse 
não, festa não, festa pura e simplesmente não. 
Temos sim que comemorar o advento da aboli-
ção, mas temos também que ter uma postura 
muito crítica, e a pergunta-chave era: abolição 
aboliu o quê? Considerando a forma que vivia 
a população negra naquela época e até os dias 
de hoje, uma condição de exclusão, de limi-
tes, vetos de acesso ao mercado de trabalho, 
ao sistema educacional, um racismo muito 
exacerbado.10

Sobre a exclusão da população negra do sis-
tema educacional, a presidenta da Soweto, Alva 
Helena de Almeida, relatou as dificuldades que 
sofreu ao adentrar a universidade pública em um 
contexto no qual as cotas ainda não existiam:

Naquela época, não tinha cotas, né? Então, 
entrei na universidade, mesmo sendo pública, 
era em período integral, precisava de recursos 

9  Sobre o descumprimento da Lei de 1831 e o fim definitivo 
do tráfico atlântico de africanos escravizados para o Brasil 
em 1850, conferir: MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. Africanos 
livres: a abolição do tráfico de escravos no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2017. Sobre a Lei Áurea e o fim da 
escravidão no Brasil, conferir: ALBUQUERQUE, Wlamyra. “A 
vala comum da ‘raça emancipada’”: abolição e racialização no 
Brasil, breve comentário. História Social, v. 14, n. 19, p. 91-108, 
2011. SCHWARCZ, Lilia Moritz. Dos males da dádiva: sobre as 
ambiguidades no processo da abolição brasileira. In: CUNHA, 
Olívia Maria Gomes da; GOMES, Flávio dos Santos (org.). Quase-
cidadão: histórias e antropologias da pós-emancipação no 
Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007, p. 23-54.
10  Entrevista por videoconferência de Matilde Ribeiro, 
concedida a Jean Rodrigues Lamão em 5 de novembro de 2021, 
minutos 2:48-4:11.
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para me manter. Tinha refeição, tinha livros, a 
maioria a gente pegava na biblioteca, mas tinha 
que tirar xerox, tinha que pagar condução. E aí 
minha mãe, que então se dedicava às tarefas 
domésticas, passava roupa para fora para aju-
dar nas despesas, ela decidiu me bancar na uni-
versidade, então, ela passou a trabalhar alguns 
dias da semana como passadeira e me man-
teve na universidade os 4 anos [...]. Em algum 
momento, ali por sete meses eu acho, tentei me 
manter num vínculo empregatício à noite como 
estudante. Depois do 4.º semestre eu já podia 
trabalhar, mas eu não conseguia me manter 
acordada no período da tarde, período de aula 
teórica, então, eu tive que realmente sair e me 
assumir, me bancar financeiramente11.

A fala de Alva Helena demonstra os percalços 
no processo de democratização da educação de 
nível superior no Brasil, pois mesmo o ensino 
gratuito oferecido pelas universidades públicas 
exigia – e ainda exige – grandes despesas, o que 
barrava muitos alunos, sobretudo negros, que 
não possuiam condições financeiras suficientes 
para se manterem nessas instituições. Para ame-
nizar essa situação, em 2012, após muitos anos 
de lutas, o movimento negro, somado a outros 
movimentos sociais, conquistou mais um direito, 
a Lei de Cotas, que definiu a reserva de 50% das 
vagas de instituições federais de educação a alu-
nos do Ensino Médio público, sendo metade 
dessa porcentagem destinada a estudantes com 
renda familiar mensal por pessoa igual ou menor 
a um salário mínimo. Ainda inserida nessa por-
centagem de 50%, as vagas seriam divididas para 
os ingressantes autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas12.

Contudo, apesar de representarem avanços 
quanto ao acesso à educação, à valorização da 
cultura e história afro-brasileira e no combate 

11  Entrevista por videoconferência de Alva Helena de Almeida, 
concedida a Alison Batista Martins de Almeida em 19 de 
outubro de 2021, minutos: 01:49-03:50.
12  BRASIL. Lei n.º 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe 
sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2012. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em: 25 ago. 2024.

ao racismo, a Lei n.º 10.639 e a Lei de Cotas não 
puseram fim a discriminação e desigualdade 
racial que ainda imperam na sociedade brasileira. 
Ainda hoje, as dificuldades relatadas por esses e 
essas militantes negros e negras existem. A luta 
do movimento negro se mantém ativa e neces-
sária para a construção de um Brasil mais justo 
e igualitário, pois, como disse Antonio Jacinto 
dos Santos, membro da Soweto: “[...] a gente já 
nasce nessa luta, né? A gente cresce nessa luta, 
a gente vivencia essas questões o tempo todo, 
assim como qualquer outro negro, negra, que 
você perguntar [...].”.13

13  Entrevista por videoconferência de Antonio Jacintho dos 
Santos, concedida a Jean Rodrigues Lamão em 2 de novembro 
de 2021, minutos 9:00-9:15.
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Mulher negra é dona de si,
mas não nasce com esse saber.
Os dizeres pra avó, mãe e filha são 
quase sempre os mesmos,
são Marias que cuidam dos outros, da humanidade.
Mas da herança do cuidar, limpar e servir,
surge também um sentir e agir ancestral.
Sim... mulher negra é dona de si,
e se não nasceu sabendo,
se a mesquinhez humana lhe escondeu esse segredo,
deve ficar atenta aos acenos do vento,
 que a levarão ao lugar de si própria.1

1 Trechos da Poesia “Dona de si e do mundo” escrita por mim 
em 26.08.2021, postada no dia 05/11/2021 no Canal YouTube – 
“Memórias Poéticas”.

O poema “Dona de si e do mundo” como um 
extravasar da busca de autopercepção e de com-
preensão do mundo criado ao redor das Mulhe-
res Negras, contribui para a reflexão sobre a vida 
dessas sujeitas vilipendiadas, sugerindo implici-
tamente a necessidade do esforço para como ati-
vistas e agentes políticas, se tornarem reconhe-
cidas em um país que não valoriza o caminho da 
construção de direitos. Assim, cabe a pergunta: 
Quem são essas mulheres negras que carregam, 
historicamente, os fardos da opressão de gênero, 
raça e classe na sociedade brasileira? E a partir 
desta primeira pergunta, tantas outras surgem, 
como por exemplo: Quais têm sido as estratégias 
para construção de políticas públicas, definidas 
por parte das mulheres negras?

Obter respostas a essas e outras tantas per-
guntas não é fácil, isso não se dá de maneira 
automática ou instantânea. Deve-se reconhe-
cer que o processo organizativo e de luta da 

PROTAGONISMO DAS 
MULHERES NEGRAS 
NA CONSTRUÇÃO DE 
POLÍTICAS DE IGUALDADE 
RACIAL: VIDAS REGADAS 
A RESILIÊNCIA E 
INSUBMISSÃO
Matilde Ribeiro
Ativista antirracista e feminista, pesquisadora, escritora e poeta. 
Doutora Honoris Causa pela UFABC. Doutora em Serviço Social (2013) 
e desde 2014, é professora na UNILAB (Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira). Foi Ministra da 
Igualdade Racial no Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2008).
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população negra é histórico e contínuo, e nas 
últimas décadas as Mulheres Negras afirmaram 
o protagonismo, partindo de estratégias de lutas 
em âmbito nacional e internacional, baseando-
-se na reflexão e ação a interseccionalidade entre 
raça, etnia, gênero e classe social.

A arrancada desse estado de vigília perma-
nente tem origem desde a época da escravidão, e, 
deverá ser mantida como alerta enquanto existir 
de maneira persistente – o racismo, o machismo, 
a LGBTfobia. É notória a ampliação da atuação 
das mulheres negras no espaço público como 
agentes políticas em ações coletivas, buscando 
a identificação das diferenças entre as mulheres 
como parte da vida que deve ser positivada.

No campo internacional, a partir das Con-
ferências Mundiais realizadas pela ONU (Orga-
nização das Nações Unidas). Destacam-se duas 
situações: 1) a Conferência Mundial sobre a 
Mulher (1985, Beijing/China) que na “Declara-
ção e o Programa de Ação de Beijing” reafirma 

compromissos em prol dos direitos humanos 
das mulheres, baseando-se no antirracismo, 
feminismo, pelo Bem Viver; e, 2) a Conferên-
cia Mundial contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas 
(2001, Durban/África do Sul), conectada a agenda 
“2001 – Ano Internacional de Mobilização contra 
o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia 
a as formas Conexas de Intolerância”. A “Decla-
ração e Programa de Ação de Durban”, explicita 
que a escravidão e a servidão dos descendentes 
de africanos, caribenhos, povos indígenas, cons-
tituíram crimes de lesa humanidade.

Ainda, outras trilhas são: 1) o seguimento da 
“Década dos Afrodescendentes: reconhecimento, 
justiça e desenvolvimento” (2014-2024), instituída 
pela ONU, com o intuito de promover reflexões 
e o monitoramento das políticas de promoção 
da igualdade racial, afirmando que deve ser 
política permanente de Estado; e, 2) a Conven-
ção Interamericana contra Todas as Formas de 
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Discriminação Racial, ratificada pelo governo 
a poucos anos, tem importante papel como 
base para construções de direitos individuais 
e coletivos.

Em âmbito nacional nas últimas décadas des-
tacam-se alguns importantes momentos: em 1988, 
a realização no Rio de Janeiro do ENMN – Encon-
tro Nacional de Mulheres Negras; em 1991, o I 
ENEN – Encontro Nacional de Entidades Negras, 
foi realizado em São Paulo. Os dois encontros 
trouxeram ineditismos no processo organizativo 
nacional e os debates sobre a atuação conjunta 
dos grupos e das entidades, a organização espe-
cífica de mulheres negras, as questões nacionais 
pós-abertura política (fim da ditadura militar), a 
violência racial, a relação com partidos políticos, 
entre outros.

Uma das principais ações contemporâneas 
em âmbito nacional de expressão da luta contra o 
racismo foi a Marcha Zumbi dos Palmares contra 
o Racismo, pela Cidadania e pela Vida, realizada 
em 1995, em Brasília, liderada pelo Movimento 
Negro e pelas organizações de mulheres negras, 

em parceria com outros setores do movimento 
social. Ao final da Marcha, foi entregue ao Pre-
sidente da República, na época – Fernando Hen-
rique Cardoso (FHC) – o Programa de Supera-
ção do Racismo e da Desigualdade Racial, com 
reivindicações visando à inclusão da população 
negra e das mulheres negras nas políticas públi-
cas – inserção no mercado de trabalho, educação, 
cultura e comunicação, saúde, terra e combate 
à violência (Marcha Zumbi dos Palmares, 1996), 
impulsionando a criação do “GTI – Grupo de 
Trabalho Interministerial para Valorização da 
População Negra”, o qual abriu espaço para par-
ticipação ampliada da sociedade civil no desen-
volvimento de políticas de reconhecimento da 
contribuição histórica e cultural da população 
negra para a vida nacional.

Vinte anos após a Marcha Zumbi dos Palma-
res, em 2015, foi realizada em Brasília a “Marcha 
Nacional das Mulheres Negras contra o Racismo, 
a Violência e pelo Bem-Viver”, o objetivo foi 
de denunciar como a sociedade brasileira e o 
Estado excluem, violam e negligenciam os corpos 
negros, em especial os das mulheres negras, foi 
apresentado um projeto de nação diferenciado 
do que vivemos, valorizando as múltiplas formas 
de resistência e as reivindicações pela vida plena 
– saúde, educação, arte, lazer, moradia. O resul-
tado expresso por meio do Documento Analítico e 
Declaração (2015) aponta para a premente neces-
sidade de negociação das reivindicações com o 
Estado brasileiro, visto que foi realizada audiên-
cia com a Presidenta Dilma Rousseff. Diante de 
um rol de afirmações, destacam-se alguns pontos 
apresentados pelas ativistas como inegociáveis: 
direito à vida; direito à humanidade; direito a ter 
direitos; e reconhecimento das diferenças/alteri-
dade (p. 18-19).

Ainda, por meio da agenda governamental, 
foram realizadas no período entre 2005 e 2017 
quatro CONAPIR – Conferência Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial e quatro CNPM – Con-
ferências Nacionais dos Direitos da Mulher. Para 
as Mulheres Negras vinculadas aos movimentos 
sociais as Conferências Nacionais foram bastante 
significativas – sejam as de Promoção da Igualdade 
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Racial ou as de Políticas para as Mulheres, quanto 
ao real diálogo e formulação de políticas públicas 
de forma que a sociedade civil pudesse utilizar de 
estratégias de se fazer ouvir, num cenário onde 
a representação de Estado foi presente e conti-
nuada. Mas o risco de descontinuidade é pre-
mente, como se pode analisar nas experiências 
locais e federal, no processo das gestões, consi-
derando também as alternâncias dos grupos polí-
ticos de poder.

As desigualdades históricas e o atual momento 
de crise econômica, social, política, cultural, 
sanitária e climática tornam os processos orga-
nizativos da sociedade civil complexos, causando 
a necessidade de firmeza de propósitos, redefini-
ção de estratégias de luta e continuidade da ação 
política, entre outras medidas visando romper 
barreira em âmbitos local, regional, nacional 
e internacional.

Nesse caso são enaltecidas as lutas do passado 
e do presente, na perspectiva de superação do 
racismo e pela construção da emancipação social 
no Brasil e na diáspora africana. Importante se 
faz considerar a agenda contínua de trabalhos 
estruturantes e mobilizadores; e, a capacitação 
de lideranças e multiplicação de ações. Não 
devem existir margens para dúvidas. É necessá-
ria a intensificação de elaboração de propostas e 
monitoramento das políticas por parte da socie-
dade civil como elemento fundamental e indis-
pensável para o desenvolvimento e inclusão. 
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O NÚCLEO DE 
MULHERES NEGRAS 
DA SOWETO: 
CUMPLICIDADE, 
OUSADIA E 
SOLIDARIEDADE

�Lute para vencer, não esmoreça, 
nem pense três vezes...

Lia de Itamaracá

A criação do Núcleo de Mulheres Negras da 
Soweto Organização Negra aconteceu em março 
de 1991. Sendo formado por 10 mulheres (Cleide, 
Damaris, Edna, Gevanilda, Maria do Carmo, 
Maria Inês, Maria José, Matilde, Sonia e Suelma) 
esse coletivo de mulheres negras tinha como 
objetivos e prioridades avançar no debate que 
entrelaçam gênero e raça. Ousadas, no sentido 
de que propunham “contribuir para alterar a 
situação de tríplice exploração da mulher negra, 
desvendando opressão a que está submetida sob 
a ótica de gênero/raça/classe”.
Muitos dos temas que hoje estão no limiar da dis-
cussão do movimento feminista contemporâneo 
foram construídos através das pautas, eventos, 

seminários, escritas e diálogos nos quais pro-
punham o grupo de mulheres negras da Soweto. 
Com a pretensão de trabalhar as diversas teorias 
sobre gênero e raça a partir da realidade brasi-
leira, nesse momento o conceito de interseccio-
nalidade não aparece como representação escrita, 
porém percebe-se o seu caminho percorrido nos 
textos escritos. Na interseccionalidade das rela-
ções de classe, desigualdades de gênero e no pro-
cesso de “coisificação” da população negra, em 
especial da mulher negra, como pauta das reu-
niões e encontros.

A luta contra a discriminação racial em 
conjunto com as reivindicações feministas das 
mulheres brancas quando questionadas pelas 
mulheres negras, fazem estridências e são ele-
mentos sociais e políticos significativos que com-
põem o acúmulo racial na Soweto, e, nos debates 
que perduram por séculos na nação brasileira. 
Os registros visíveis e tangíveis do percurso que 

Mágda Isabel do Nascimento
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Organização Negra.
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por longo período tem organizado as ideias do 
movimento negro através de encontros, refle-
xões e ações, alinhavam nessas escritas direcio-
namentos do pensamento negro/a numa trilha 
de memória, com recortes históricos de situa-
ções e vivências que são partilhadas por essa 
organização negra.

Nesse contexto, rebelar-se seria forjar uma 
contramão da história. Essa via é por onde as 
mulheres negras da Soweto imbricam de modo 
assertivo em conjunto com as reivindicações do 
movimento feminista, pensando em uma orga-
nização autônoma, articulada com o movimento 
negro e sindicato outras formas de pensar raça, 
classe e gênero.

Rebelar-se naquele momento era a palavra 
apresentada nos textos escritos por essas mulhe-
res negras: “ir para as ruas” impulsionadas pelo 
I Encontro Nacional de Mulheres Negras (RJ) no 
ano de 1988, num momento de reivindicações 
e mobilizações intensas, calorosas decorrentes 
do centenário da Abolição, juntamente com a 
denúncia dos movimentos negros sobre a “falsa 
abolição” e as péssimas condições sociais da 
população negra.

Considerando as intervenções e, sobretudo 
a presença nos eventos que discorriam sobre 
a temática de gênero e raça, o Seminário reali-
zado em julho de 1996, intitulado “Gênero, Raça 
e Trabalho”, promovido pelo Instituto Caja-
mar –SP, possibilitou a discussão e reflexão de 
diversos temas.

Questões importantes foram postas no debate: 
“Qual a relação existente entre a discussão de 
Gênero, Raça e trabalho? Ou ainda, quais ações 
deverão ser implantadas para alterar as situa-
ções de Raça e Gênero no trabalho, nos seguintes 
âmbitos: Movimento social, Empresas, Estado”. 
Outrossim, a

divisão igualitária das tarefas domésticas em 
casa e no cuidado com os filhos, medidas de 
acesso à igualdade no trabalho para os gru-
pos discriminados direta e institucionalmente, 
Creches, Implementação das convenções 111 
e 158 da OIT, ações afirmativas que levem a 

eliminação das discriminações de raça e gênero,  
política de igualdade de oportunidades, para 
além das cotas,  melhor distribuição de renda, 
respeito à cidadania, saúde da trabalhadora 
negra,  tratamento igual perante a justiça, leis 
para empresas contra discriminação contra as 
mulheres, principalmente na questão da idade.
Reparemos nessa breve síntese do evento em 
Cajamar como sendo um convite para a refle-
xão de pautas que hoje ainda estão presentes e 
são reivindicadas em muitas ações e políticas 
públicas que se pretende efetivadas ou já efeti-
vadas no âmbito do trabalho.

Sendo um arquivo o elemento político que nos 
possibilita reformatar o futuro, como nas pala-
vras de Kiffer, “vivo e nômade”, onde é possível 
escarafunchar documentos que por si só nos 
faz perquirir, ficando em suspenso por vezes, 
como é o fato de não aparecer no perfil dos par-
ticipantes o quesito cor.

No folhetim que apresenta em sua capa o per-
fil de uma mulher negra e um poema de Geni 
Mariano Guimarães, os textos apresentados de 
modo contundente sobre escolaridade, desi-
gualdades salariais, violência doméstica, apon-
tam que em 1980, segundo os dados do IBGE, 
“encontramos 34% de mulheres amarelas, 19% 
de mulheres brancas e apenas 3,9% de mulhe-
res negras que ocupam cargos administrativos. 
Seguindo para o segmento de serviços, encon-
tramos 56,4% de mulheres negras. Neste mesmo 
censo a situação da mulher negra trabalhadora 
do campo, ‘boia fria’ representa 35% e apenas 
10% são brancas”.

De fato, a práxis e o pensamento histórico 
social e político podem transformar a sociedade 
quando deslocados para um processo de vivência 
contínua e “comum”. Aqui, verifica-se que este 
fato não ocorre, pois na pesquisa Perfil Social, 
Racial e de Gêneros das 500 Maiores Empresas do 
Brasil e suas Ações Afirmativas, observamos que 
“apenas 4% dos chefes são negros nas maiores 
empresas do Brasil, e esse número cai ainda mais 
quando diz respeito às mulheres negras, segundo 
o estudo, só 0,4% dos quadros executivos são ocu-
pados por mulheres negras” (ETHOS, 2010, p.23). 
Neste palimpsesto, as marcas do passado não 
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Programação do Seminário Gênero, Raça e Trabalho realizado em 1996 no Instituto Cajamar. 

Perfil dos participantes do Seminário Gênero, Raça e Trabalho realizado em 1996 no Instituto Cajamar.
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deram lugar ao novo. Mesmo sendo raspadas e 
reconduzidas para uma nova diagramação ainda 
assim tem sua “pervivência”.

O tempo transcorre com lentidão, como se 
fosse em câmara lenta, um binóculo com as 
fotos amareladas e imagens impossíveis de dis-
tinguir. Assim, nos documentos preciosos da 
Soweto, pincela-se gotas de informações que 
podem contornar e modificar os desenhos das 
formas futuras, como é o caso da violência que as 
mulheres negras são acometidas cotidianamente 
de maneira velada ou explícita.  Nos arquivos, 

essa situação é apontada nas várias formas de 
violência doméstica, como revela o texto verifi-
ca-se que a violência racial sofrida pela mulher 
negra não aparece.

De acordo, com as autoras, “a falta de políti-
cas públicas não é um esquecimento, mas um 
aspecto da reprodução das desigualdades”.

Nesse cenário se faz pertinente a reflexão que 
segue da militante da Coordenação Nacional de 
Entidades Negras (CONEN), da Articulação Sindi-
cal e Popular das Mulheres Negras e do Partido 
dos Trabalhadores e membra da Soweto, Sonia 
Leite (in memoriam):

De 1978 a 1980 temos um boom de cresci-
mento na organização da mulher negra no Bra-
sil. Cabia ainda a esta mulher protagonizar a luta 
contra o racismo e contra o machismo. Surge a 
teoria da tríplice exploração da mulher negra, 
por ser negra, mulher e estar inserida na popula-
ção pobre do país. Estes limites não intimidaram 
a mulher negra que seguiu na sua saga ances-
tral, participando das ações tanto do movimento 
negro quanto do movimento feminista. Questio-
nando o movimento negro e o movimento femi-
nista. As mulheres negras iniciam uma nova 
fase na qual a visibilidade era a meta (LEITE, 
2008, p.15).

A visibilidade como sendo uma das metas para 
o coletivo de mulheres negras caminha junto às 
discussões sobre Democracia e Poder no ano de 
2005, no 10º Encontro Feminismo e Democracia 
na América Latina e Caribe: Democracia e Poder. 
Afirmando ser o feminismo um pensamento 
político para o fortalecimento da democracia 
na região.

Na contramão, o grupo de mulheres negras 
da Soweto lança a possibilidade de voar e nessa 
transversalidade pensar que o esgarçamento da 
situação de violência contra a mulher negra pode 
ser rompido com a solidariedade e cumplicidade 
entre elas: “Se não refletirmos sobre a nossa 
cumplicidade na manutenção da violência, não 
seremos capazes de perceber as armadilhas colo-
cadas pelas pseudo vantagens de perceber que a 
cumplicidade nos proporciona. Esse fator incide 
sobre a falta de solidariedade entre as mulheres”. 
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O conceito de cumplicidade, do latim “com-
plicare”, significa envolver-se. Isto posto, num 
período onde classe e capital eram a centralidade 
para a luta contra a opressão de gênero e raça. 
Esse contágio com as escritas do acervo Soweto 
demonstra um período de encontros com pes-
soas, ideias, lugares, organizações e contextos 
onde a militância atuava de maneira afetuosa, 
contundente, reflexiva, de maneira efetiva e 
diversa com: debates, seminários, poesia, música, 
espaço infantil, churrasco, etc. E, é neste envol-
vimento que para esse final de  conversa chamo 

o conceito de “atravessabilidade” que, nas pala-
vras de Ferreira (2019) é “a capacidade de atra-
vessar, criar uma brecha no tempo linear, um 
efeito da causalidade eficiente”, é nessa fissura 
que ao romper esse espaço tempo, cria e possibi-
lita estabelecer novas conexões, fluxos e refluxos 
que a imaginação  recria,  se deixando  guiar pela 
cumplicidade que também significa “dobrar-se 
junto”, e nesse momento de encontro onde as 
partes se dobram num ato e movimento contínuo 
se articula possíveis e novas formas de revoltas e 
solidariedades.
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As narrativas em torno das ações negras no Brasil 
possuem algumas disposições de acordo com sua 
historicidade, seu tempo histórico ou até mesmo 
de onde ou quem parte a iniciativa de contar, 
coletar e descrevê-las.

Sobretudo ao compreender de onde elas par-
tem, é necessário firmar a preservação das histó-
rias negras e da negritude no Brasil. Nesse movi-
mento histórico da realidade, encorajado pelo 
itan yorubá de Exu e pelo ideograma adinkra do 
pássaro Sankofa, queremos revisitar os aconte-
cimentos que antecederam a reorganização dos 
movimento negro no final da década de 1970 e 
que à partir   daí impulsionaram de forma cir-
cular na espiral do tempo outras possibilidades 
militantes e organizadas, como a SOWETO Orga-
nização Negra, através da historicidade de três 
mulheres negras: Sueli da Luz, Vanderli Salatiel  
e Matilde Ribeiro.

Onde houver ação repressora, haverá pro-
vavelmente reprimidos que lutarão contra as 
mazelas da restrição da dignidade, liberdade 

de existência e de construção social de sua 
humanidade. Em uma estruturação cronológica, 
Domingues (2006) dividiu a partir do pós-aboli-
ção (1888) as formas de organização da popu-
lação negra em três fases e/ou gerações até os 
momentos atuais. Porém, acreditamos que é 
possível pensar que desde os movimentos dias-
póricos de escravização, incluindo o Quilombo 
dos Palmares, as ações revoltosas por todo o 
Brasil colônia e império, sempre houve uma 
movimentação negra por liberdade e resistência 
até chegar em uma reorganização militante em 
plena ditadura militar.

Ainda querendo mostrar nossas intenções 
nessa análise, falar de resistência negra é inclu-
sive falar do papel da mulher negra na sociedade, 
compreender quais papéis estiveram relegados a 
ela na subsistência e sustentação basilar da pirâ-
mide social (Gonzalez, 1984). Remexer os esca-
ninhos da memória negra para libertar e escutar 
atentamente sobre como, onde elas estiveram e 
o que fizeram, movimentando a posição dessas 
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51



mulheres e mexendo toda a estrutura da socie-
dade (Davis, 2017).

A história começa a ser contada quando Rob-
son Silveira da Luz, um jovem comerciante mora-
dor da extrema zona leste de São Paulo, no bairro 
de Guaianases, sofre sevícias da polícia após uma 
acusação de roubo de frutas de um conhecido fei-
rante da vizinhança, que resultou na sua morte. 
Além da expulsão de jovens atletas negros do 
Vôlei no Clube de Regatas Tietê e a morte do ope-
rário negro Nilton Lourenço no bairro da Lapa, 
sendo o mote de reivindicações da militância 
negra e também a orça centralizadora do pro-
testo negro e sua construção diante da opressão 
(Ramos, 2021). E assim continua sendo contada 
por passeatas, reivindicações e conquistas atra-
vés de sujeitos negros. Em uma rápida pesquisa, 
reportagens, entrevistas e publicações acadêmi-
cas conferem protagonismo aos homens negros 
nestes momentos históricos e, pouco ou muito 
pouco, às mulheres 

Entendemos pensar a progressão da ação 
negra no Brasil enquanto prática contra 
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hegemônica (Gramsci, 2007), desde 1977, ano 
anterior ao ato fundacional do Movimento Negro 
Unificado (MNU) no 4 de julho de 1978, até a 
constituição da Soweto Organização Negra, sua 
importante influência na constituição e ações por 
políticas públicas para a população negra.

A historiadora e atriz Vanderli Salatiel é quem 
nos conta com riqueza de detalhes como sua 
trajetória pode ter sido um impulsionador dos 
acontecimentos porvindouros em 1978. Carioca 
de Padre Miguel, graças aos deslocamentos fami-
liares residiu em Salvador, Paraná e se estruturou 
em São Paulo, onde conheceu a Associação Cultu-
ral dos Negros e acompanhou leituras negras de 
Oswaldo de Camargo, Aristides Barbosa e outros, 
na Praça da República. O que futuramente a 
teria levado com maior engajamento para uma 
das últimas gerações do Teatro Experimental 
do Negro (TEN), e numa imersão nos escritos de 
Vilma Teresa dos Santos e Eduardo de Oliveira 
Oliveira, contracenou a peça “E agora falamos 
nós!”, que teve um impacto fora de ordem, já 
que as questões raciais denunciatórias estavam 
proibidas em plena ditadura militar, o que con-
tagiou a crítica da época colocando a discussão 
racial em destaque. Ao se envolver com o movi-
mento de negros e negras da PUC-SP, acabou par-
ticipando da fundação e organização da Soweto 
Organização Negra futuramente.

Cr
éd
ito
s d
a 
Im
ag
en
s:
 F
un
do
 S
ow
et
o 
O
rg
an
iz
aç
ão
 N
eg
ra
, A
EL
-U
ni
ca
m
p 
/ A
fr
o 
Ce
br
ap
.

53



A trabalhadora doméstica e mulher periférica 
Sueli da Luz poderia passar despercebida das con-
venções jornalísticas e das memórias oficiais, já 
que pelo posto de trabalho, gênero e raça não se 
enquadra nos noticiários de destaque, a não ser 
pelo fato de ser viúva do jovem Robson Silveira da 
Luz -  jovem assassinado violentamente em maio 
de 1978, em Guaianazes, mesmo local onde 21 
anos depois seu filho com a mesma idade do pai 
morreria tragicamente da mesma forma. Sueli 
que à ‘Luz’ dos fatos, suportou a trilha tortuosa 
de busca por Robson no calor dos acontecimen-
tos, enfrentando o aparato repressivo do Estado 
durante a ditadura, além disso, processando e 
vencendo o mesmo ainda antes da constituição 
de um Estado Democrático de Direito. Por isso, a 
força e superação que ela demonstrou diante dos 
acontecimentos, auxiliou na construção de um 
sujeito histórico quase que mítico para a reorga-
nização de muitas organizações negras no Brasil, 
fazendo com que houvesse a estruturação do pro-
testo negro em prol do fim da violência policial 
e o pedido de reconhecimento da prisão de pes-
soas negras na ditadura como prisões políticas.

A assistente social Matilde Ribeiro tem tam-
bém importante papel para uma conexão entre 
o ato fundacional e a organização e estrutura-
ção de ações afirmativas na contemporaneidade. 
Além de pertencente ao grupo de alunas e alu-
nos negros da PUC-SP, se torna cofundadora da 
Soweto Organização Negra. A partir de 2003 se 
torna a primeira mulher negra a compor a equipe 
ministerial de uma gestão federal na então criada 
Secretaria de Promoção de Políticas de Igualdade 
Racial a SEPPIR, com título de Ministra de Estado 
e importante atuação para a consolidação de rein-
vindicações como as políticas de ações afirmati-
vas, as cotas de acesso às Universidades Públicas, 
as leis 10.639/2003 e 11.645/2008 que revisam a 
LDB/1996 e tornam obrigatório o ensino da cul-
tura e história afro-brasileira e indígena.

O que essas três mulheres podem conectar de 
importância nesse movimento revelador histó-
rico das ações negras no Brasil? Em uma rápida 
investigação, é possível perceber que os rela-
tos sobre esse momento histórico são sempre 

contados por homens negros que, ainda que 
importantes, não revelam que além das ações 
militantes e intelectuais, a mulher negra, como 
denunciou Lélia Gonzalez (1984), é a base da 
formação social do Brasil e também protagoni-
zou ações contra hegemônicas. Queremos cha-
mar atenção para essas mulheres que ‘’deram à 
luz’’ à movimentos sociais e principalmente ao 
movimento negro.
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NOSSA LUTA VEM 
DE LONGE: DUAS 
DÉCADAS DA LEI 
10.639/2003

Enquanto a sinhazinha Maria Clara copiava as 
letras e os números que o Fatumbi desenhava 
no quadro-negro, eu fazia a mesma coisa com 
o dedo, usando o chão como caderno. Eu tam-
bém repetia cada letra que ele falava em voz 
alta, junto com a sinhazinha, sentindo os sons 
dela se unirem para formar as palavras. (GON-
ÇALVES, 2020, p. 92)

A trajetória do movimento negro na educação 
vem de longa data. No período escravagista, em 
que negros e negras eram tratados como coisa, 
aprender a ler e escrever a língua do colonizador 
era o grande desafio.
A Frente Negra Brasileira (FNB), uma das mais 
importantes organizações negras dos anos 30, 
tinha, entre suas frentes de atuação, a educação 
de jovens e adultos.  No livro “Frente Negra Bra-
sileira – depoimentos”, Francisco Lucrécio, um 
dos diretores da FNB, comenta que

A escola foi importante, principalmente 
quando a Frente Negra se aprofundou na questão 
política. Então precisaria que o negro se alfabeti-
zasse para tirar seu título de eleitor. Esse foi um 
movimento muito grande (BARBOSA,1998, p.42).

Uma outra organização que, nos anos 40, 

incentivou e investiu na educação foi o Tea-
tro Experimental do Negro (TEN), fundada por 
Abdias do Nascimento.

Dando um salto na história, o final da década 
de 1970 foi o período em que ativistas negros/
as passaram a denunciar as diversas formas de 
racismo na educação, seja nos livros escolares 
com a ausência de narrativas sobre a verdadeira 
história do povo negro, insuficiência de referên-
cias sobre as revoltas e lutas travadas por negros 
e negras para alcançar a liberdade, a invisibili-
dade de heróis e heroínas negras, entre outras 
omissões. O branqueamento presente nos livros 
didáticos foi revelado e passou a não se aceitar a 
imagem do negro dócil. E numa outra perspec-
tiva, passou-se a olhar a escola como um espaço 
em que se praticava o racismo institucional, acar-
retando precocemente, múltiplos desdobramen-
tos na vida de estudantes negros e negras.

Ressaltou-se também a persistência da discri-
minação racial na forma da limitação do acesso 
à educação e da permanência na escola entre os 
negros, evidenciada pelos maiores índices de 
analfabetismo, de exclusão e repetência escolar 
da população negra (RODRIGUES, 2005, p 253).
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Na década de 80, um marco na história foi a 
participação do movimento negro no processo 
constituinte, mas o resultado não foi o almejado, 
chegando a ser considerado reducionista (Silva 
Junior,2000). Apenas em 2003 foi que o projeto de 
lei 259 de 1999, da deputada Esther Grossi (PT/RS) 
e Ben Hur Ferreira (PT-MS), de autoria de Hum-
berto Costa (Rodrigues, 2005,), tornou-se a Lei 
10.639, a primeira lei assinada pelo presidente 
Lula, fruto de antiga reivindicação do movimento 
negro (Oliveira, 2013).

Com a assinatura da Lei, ocorreu alteração da 
Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) tor-
nando obrigatório o ensino de “História e Cultura 
Afro-brasileira” nas escolas de ensino fundamen-
tal e médio de todo o país. Mais adiante, em 2008, 
a lei foi alterada para Lei 11.645/08 com a inclu-
são da obrigatoriedade do estudo da história e 
cultura indígena.

O artigo tem o objetivo de fazer uma breve 
reflexão referente à trajetória do movimento 
negro na educação e o cenário das duas déca-
das da promulgação da Lei 10.639, a luz de 
livros e documentos do acervo da Soweto 
Organização Negra.

Resultado da luta e resistência secular do 
movimento negro brasileiro, como visto acima, 
a aprovação da Lei 10.639/2003 que altera o artigo 
26 da LDB, tornando obrigatório o ensino sobre 
História e Cultura Afro-brasileira, é uma grande 
vitória. Porém, completados em 2023, 20 anos 
do início de sua vigência, sua efetividade ainda 
esbarra em muitas dificuldades e sua aplicação 
se encontra restrita aos esforços pessoais de 
profissionais da educação comprometidos com 
a implementação da lei, engajados na luta, ainda 
que sem apoio e em contextos adversos.

Uma importante pesquisa1 nacional recente, 
encomendada pelo Instituto Peregum e Projeto 
Seta coletou dados sobre as percepções sobre 
o racismo no Brasil e revelou que: 81% dos 

1  SUMÁRIO EXECUTIVO DA PESQUISA PERCEPÇÕES SOBRE 
O RACISMO NO BRASIL. Iniciativa: Peregum – Instituto de 
Referência Negra Projeto SETA - Sistema de Educação por uma 
Transformação Antirracista. Julho/2023.

entrevistados de todos os grupos afirmam que o Bra-
sil é um país racista e 44% consideram que a raça/
cor/etnia é o principal fator gerador de desigualda-
des no Brasil. Outra constatação da pesquisa é que 
entre as pessoas que já sofreram racismo, o local 
de maior ocorrência é o ambiente escolar: para 
38% das vítimas, o racismo foi sofrido em escola, 
faculdade ou universidade.

Tais achados evidenciam a importância da 
escola como espaço primordial de combate ao 
racismo. No entanto, levantamento2 recente rea-
lizado pelo Instituto Alanas e Geledés, através da 
pesquisa nacional sobre a implementação da Lei 
10.639/03 em 1.187 secretarias municipais de edu-
cação do país, revelam que: O cenário de imple-
mentação da lei ainda é crítico, revelando baixa 
institucionalização e alta resistência dos implemen-
tadores das políticas públicas.

Apenas 29% das Secretarias Municipais de 
Educação que responderam à pesquisa realizam 
ações perenes e constantes de implementação da 
referida lei.

Fazer uma lei “pegar” é uma decisão política, 
exige planejamento, dotação orçamentária e fis-
calização. Exige compromisso e atuação interse-
torial. A complexidade da estrutura racista, base 
de nossa sociedade, não permite que a promulga-
ção de uma lei reverta os efeitos devastadores de 
séculos de vigência de um projeto eurocêntrico 
de educação.

Um ano após a aprovação da referida lei, ainda 
em comemoração à conquista, Amauri Mendes 
Pereira, fazia um alerta e listava três grandes 
desafios que deveriam ser superados para a efe-
tiva implementação da Lei, sendo: 1 – Desafio 
Político: interesse e vontade política das auto-
ridades dos sistemas educacionais; 2 – Desafio 
Acadêmico: o salto além do etno/euro/norteame-
ricanocentrismo; 3 – Desafio da práxis: interesse, 
vontade e sensibilidade dos educadores.

Vinte anos depois, de acordo com as 

2  Lei 10.639/03: a atuação das Secretarias Municipais de 
Educação no ensino de história e cultura africana e afro-
brasileira. Organização Beatriz Soares Benedito, Suelaine 
Carneiro e Tânia Portella. São Paulo, SP. Instituto Alana, 2023.
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secretarias, os principais desafios para a imple-
mentação da Lei 10.639/03 são: ausência de 
apoio; falta de conhecimento sobre como aplicar 
o ensino; baixo engajamento e/ou desinteresse 
dos profissionais nas escolas.

Ao analisarmos as Secretarias Municipais 
entrevistadas em que a lei é adequadamente 
implementada, observamos que, diferente das 
demais, estas possuem uma equipe ou área dedi-
cada ao ensino de história e cultura africana e 
afro-brasileira; há investimento financeiro para 
o desenvolvimento das ações; e regulamenta-
ção municipal. Ou seja, há vontade política para 
implementação da lei e, ainda que não superados 
os desafios 2 e 3 listados por Pereira, foi possí-
vel avançar, colocando o desafio político, indu-
bitavelmente, como fator determinante para o 
sucesso da Lei. E que o desafio acadêmico ainda 
está posto e compreendido como necessário para 
a decolonização de currículos e mentes, capaz 
de promover não apenas a sensibilização de pro-
fissionais da educação, mas a desnaturalização 
do racismo em nossa sociedade e promover a 
evolução humana.

Quanta dificuldade têm demonstrado as hos-
tes acadêmicas em assumir uma ética na pro-
dução de conhecimentos que reflita um novo 
compromisso com a teoria, como um espaço 
muito mais amplo de trocas, de encontro, de 
entendimento, não apenas através da raciona-
lidade, embora balizados por ela. Realmente 
é difícil por na berlinda o próprio prestigio e 
poder. Assumir que nenhum discurso pode 
abranger a totalidade; que todo enunciado é 
sempre um lócus de significação, que o univer-
salismo precisa ser eternamente buscado e a 
diversidade é (mesmo!) qualidade intrínseca 
do enriquecimento humano. À produção aca-
dêmica cabe cumprir/exercitar sua vocação de 
estar em sintonia com a construção da univer-
s(al)idade. (AMAURI, 2004)

Diante das emergências comprovadas pelas 
pesquisas recentes, que refletem as reivindi-
cações do movimento negro brasileiro sobre a 
aplicação da Lei 10.639/2003, se faz necessário 
um trabalho transversal e intencional junto a 

gestores educacionais, de sensibilização para 
o tema, mas também propositivo, voltado para 
a orientação de ações concretas de promoção 
da equidade nas escolas, em todas as etapas de 
ensino e monitoramento/fiscalização de suas 
atuações. Faz-se necessário, ainda, uma ampla 
discussão curricular à luz da ERER – Educação 
das Relações Étnico-Raciais, capaz de alcançar a 
prática da referida legislação, atrelando currículo, 
formação docente e prática pedagógica, 21 anos 
depois.
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A SAÚDE DA 
POPULAÇÃO 
NEGRA E A 
SOWETO1

A Soweto, enquanto organização que integra e 
é das principais impulsionadoras da Coordena-
ção Nacional de Entidades Negras (CONEN)2, no 
associativismo negro contemporâneo tem reco-
nhecida contribuição à reivindicação e proposi-
ção de formas para reorientar as ações estatais 

1  Dedico este ensaio à memória afetiva e de lutas de um amigo 
e referência: Flávio Jorge Rodrigues da Silva (Flavinho), que nos 
deixou prematuramente em junho de 2024, no período em que 
finalizei o presente texto. Desde as primeiras ocasiões em que 
tive o privilégio de conhecê-lo (ainda no final dos anos 1990) 
me recordo de sua liderança assertiva e leve, com falas sagazes 
na análise de conjuntura. Sem arroubos de “estrela dirigente” 
dirimia conflitos superficiais, em busca da unidade de ação, bem 
como abria divergências quando necessário e com quem fosse 
necessário (com certas “estrelas dirigentes”, por exemplo...), 
mesmo sabendo que iríamos perder naquela disputa. Mais de 
uma vez acompanhei a liderança de Flavinho nestas diferentes 
situações e a memória que fica é do lutador pela transformação 
social, cuidadoso com todos/as (integralmente e enquanto 
pessoas), com preocupação permanente em contribuir na 
formação de novas gerações de militantes. Esta memória, tenho 
certeza, não é apenas minha, mas de todas/os que tiveram a 
sorte de conviver com Flávio Jorge. 
2  Fundada a partir do 1º Encontro Nacional de Entidades 
Negras (ENEN), na cidade de São Paulo (SP), em novembro 
de 1991. Em março daquele ano foi formalizada também a 
fundação da Soweto - Organização Negra.

de intervenção em saúde, visando a conquista e 
garantia efetiva do direito à saúde também para 
a população negra no Brasil.

Com este ensaio, em perspectiva compreen-
siva, argumento que a demanda da saúde da popu-
lação negra pode ser considerada indissociável 
mesmo da genealogia da Soweto - Organização 
Negra. Desenvolvo este argumento, primeira-
mente, a partir de elementos histórico-cronoló-
gicos mais recentes (a instituição da PNSIPN, já 
no século XXI), sigo para apontamentos de revisi-
tação da própria trajetória inicial racializada das 
políticas de saúde no país (hegemonizadas pela 
matriz higienista desde fins do século XIX e início 
do XX) – o que demanda o reconhecimento de 
como produzem a subalternização dos não bran-
cos –, para terminar com destaque ao período 
entre fins dos anos 1980 e início dos 1990 – em 
que o município de São Paulo adota o chamado 
“quesito cor” nas informações do campo da saúde 
–, pois este é o contexto do documento que emer-
giu do acervo da Soweto para informar/inspirar 
este texto.

Danilo de Souza Morais
Sociólogo e professor. Doutor em sociologia pela UFSCar 
(campus São Carlos - SP) e docente na FHO (Araras - SP). 
Também milita na CONEN e a representou no Conselho 
Nacional de Juventude (CONJUVE), eleito pelos/as pares 
em uma das vagas da sociedade civil, entre 2011 e 2014.
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Reconhecimento político-
institucional
A saúde da população negra, configura-se como 
um significante de maior dimensão na institucio-
nalidade, dentro das políticas públicas de saúde 
no Brasil e para atender parte das demandas do 
associativismo negro, com a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra - PNSIPN 
(2009).

A PNSIPN é reconhecida oficialmente em por-
taria do Ministério da Saúde em 2009 (nº 992), 
mas elaborada no contexto do que chamo de 
uma pluralização de atores societais no Conselho 
Nacional de Saúde - CNS (Morais, 2016), entre os 
anos de 2004 e 2007. Tal período pode ser repre-
sentado em alguns marcos que destacam o reco-
nhecimento político-institucional de diferenças 
e desigualdades étnico-raciais na saúde, como 
o I Seminário Nacional de Saúde da População 
Negra (2004) e a aprovação dos elementos bási-
cos da PNSIPN (novembro de 2006), no Conselho 
Pleno do CNS. Assim, com a maior permeabili-
dade deste conselho para intervenção do associa-
tivismo negro e lideranças intelectuais/profissio-
nais negras/os da saúde, contribui-se para que no 
referido contexto se configurasse, desde a esfera 
federal da administração pública, o significante 
saúde da população negra. Desde aqui a um ele-
mento a corroborar o argumento que enunciei na 
abertura do texto: Maria José Pereira dos Santos3, 
uma das fundadoras da Soweto, era represen-
tante da CONEN no CNS, quando este espaço par-
ticipativo impulsionava a formulação da PNSIPN.

A formulação da perspectiva da saúde da 
população negra, entretanto, leva-nos a um his-
tórico que precede em décadas a conquista de tal 
institucionalização, em especial desde os anos 
1980, com papel destacado de ativistas negras, 
do movimento de mulheres negras e que impul-
sionam o feminismo negro (Damasco; Maio; 

3  Assistente social e mestra em psicologia social, Maria José 
Pereira dos Santos (1959-2013) – Majô, como também era 
conhecida na militância e entre amigas/os – antes da Soweto e 
da CONEN iniciou sua trajetória de ativismo no Grupo Negro da 
PUC/SP, nos anos 1980.

Monteiro, 2012). Adiante voltarei a este contexto, 
mas antes preciso delimitar como cheguei ao 
documento que brevemente será explorado na 
seção final, bem como tenho de realizar uma 
digressão, necessária para analisar a centrali-
dade da racialização na intervenção do estado 
em saúde no Brasil.

O presente ensaio tinha por objetivo explorar, 
a partir de documentos previamente catalogados 
no acervo da Soweto - Organização Negra, a rela-
ção desta com a temática da saúde da população 
negra. Encontrei, porém, dentre os quatro (04) 
documentos que me foram disponibilizados, ape-
nas dois (02) que incidiam diretamente no tema. 
A seguir (Quadro 1, na página 63), descrevo os 
documentos encontrados, com uma classificação 
realizada sobre estes:

Considerando o recurso documental dispo-
nível, o que se tornou viável foi explorar pistas 
de potencialidade compreensiva em um destes 
documentos: a convocação para o seminário “O 
Quadro Negro da Saúde - Implantação do Que-
sito Cor no Sistema Municipal de Informação de 
Saúde” (Documento 2).

A racialização pretérita: sobre a 
construção da intervenção do 
estado em saúde no Brasil
Antes de então explorar, em perspectiva com-
preensiva, os nexos entre o documento destacado 
e a perspectiva da Soweto, faço uma digressão 
necessária, para negritar a relevância da dimen-
são racial na intervenção do estado em saúde 
no país.

As políticas deste campo são iniciadas ainda 
na 1ª República (1889-1930) e se constroem sob a 
prevalência da matriz discursiva higienista, que 
não se confunde de modo simples com a pers-
pectiva eugenista, mas compartilha com esta um 
arcabouço comum: repertórios de ação em que 
tem destaque a marginalização e hierarquização 
em termos raciais.

A charge de 1907 tinha intenção elogiosa e, 
conforme se vê, representa a ação higienista de 
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Quadro 1 – Classificação da documentação disponível

Título do Documento Tipo/ Finalidade
Exposição direta ao tema 

“saúde da população negra” Responsável pela emissão e ano

Documento 1 Encontro Estadual de Militantes 
e Simpatizantes Negros do PT Convocatória NÃO Comissão de Negros do PT, 1986.

Documento 2

Seminário O Quadro Negro da 
Saúde - Implantação do Quesito 

Cor no Sistema Municipal 
de Informação de Saúde

Ofício/ Convite SIM Secretaria Municipal de Saúde/ 
Prefeitura de São Paulo – SP, 1990.

Documento 3 Ato Afro Cultural
Ficha de inscrição 
para participante 
(não preenchida)

NÃO
Comissão de Cultura do 

Fórum Estadual de Entidades 
Negras – Vitória ES,1990.

Documento 4
Seminário Mídia e Saúde 
Reprodutiva no Brasil e 
nos Estados Unidos

Programação 
do evento SIM CEBRAP, 1996.

Fonte: elaborado pelo autor, a partir do acervo da Soweto - Organização 
Negra, catalogado e disponibilizado pelo Projeto Afro Memória.  

Charge de Oswaldo Cruz na revista O Malho, 08 jun. de 1907, 
p. 20 (apud Lopes, 2000, p.22).

Oswaldo Cruz com a retirada de pessoas com um 
pente, como se fossem piolhos (uma desuma-
nização de empobrecidos, em sua maioria não 
brancos e moradores do morro), que estavam ins-
talados no então Morro da Favela (onde se situa 
hoje o Morro da Providência, na cidade do Rio de 
Janeiro), representado por uma cabeça de pessoa 
não branca e adoentada.

Para a modernização conservadora, projeto 
político vitorioso após 1930 com a Era Vargas 
(1930-1945), o higienismo proporciona uma solu-
ção tida como mais adequada, por comportar 
discursivamente um dos aspectos fundamentais 
de tal projeto: o imaginário do Brasil como lar de 
um “povo mestiço” – um dos pilares da democra-
cia racial (configuração do racismo prevalente a 
partir de então), como pacto da inclusão subal-
terna dos não brancos na “nação” (no singular) e 
forjando o imaginário de unidade nacional, que 
compõem a hegemonia da modernização conser-
vadora desde então (Morais, 2016).

Desde fins dos anos 1970 e nos anos 1980, uma 
das questões de maior destaque, nas reivindica-
ções do reemergente movimento negro e das 
nascentes organizações específicas de mulheres 
negras, para pensar a importância dos efeitos 
do racismo nas condições de saúde, está vincu-
lado aos dados sobre a esterilização de mulheres 

negras (Werneck, 2009). O resultado (desigual-
dade racial) da intervenção do estado em saúde 
no país, desvelado nesta denúncia, é exemplar de 
que a matriz higienista da “saúde pública” repro-
duzia, mesmo de modo menos explícito ou até 
velado, a subalternização racial preconizada na 
eugenia. Identificada a problemática, esta coloca 
em xeque a interpretação prevalente, mesmo 
entre epidemiologistas dos anos 1980, adeptos 
da reforma sanitária e defensores da construção 
do que viria a ser o Sistema Único de Saúde (SUS), 
de que seria irrelevante ou mesmo inadequado, 
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por exemplo, produzir dados sobre cor/raça para 
a construção efetiva do direito à saúde – o que 
destacará a potencialidade do documento que 
exploro na próxima seção.

Chegar à proposição de uma política de saúde 
a partir das décadas de 1980 e 1990, com a pers-
pectiva da saúde enquanto um direito – gestada 
das lutas sociais ainda no contexto de resistência 
à Ditadura (1964-1985) –, em especial quando se 
demanda reconhecimento das especificidades 
(que não são sinônimo de particularismo) da 
saúde da população negra, tensiona então um 
elemento fundamental da hegemonia, pela busca 
em reconfigurar uma política social estratégica à 
modernização conservadora da sociedade nacio-
nal (a partir do Estado), ao ponto de não ser com-
preendida por uma parcela dos/as “progressistas” 
reformadores/as sanitaristas dos anos 1980.

Do Grupo Negro da PUC 
à Soweto: a saúde como 
exemplar da articulação 
entre a disposição conflitiva/
reivindicatória e a formulação de 
políticas públicas

Um ofício-convite4 – da Secretaria de Saúde 
Municipal de São Paulo, dirigido ao Grupo Negro 
da PUC/SP e aos cuidados de Gevanilda Gomes 
dos Santos5 –, dentro do acervo, é o documento 
que expressou maior potencialidade, conforme 
interpretei, na indicação de pistas de como se 
imbrica a temática (saúde da população negra) 
à própria formação da Soweto. Tal compreensão 
emerge, pois o Grupo Negro da PUC/SP – formado 
em 1979 e atuante desde os anos 1980 (Gomes; 
Domingues, 2018) – foi uma organização do movi-
mento estudantil que se pode afirmar que é um 
dos grupos precedentes mais relevantes para a 
construção da Soweto, considerando que parte 
significativa das/os militantes que fundaram a 
Soweto são oriundos desta organização de estu-
dantes da PUC, bem como o convite em questão 
foi para o seminário “O Quadro Negro da Saúde 
- Implantação do Quesito Cor no Sistema Munici-
pal de Informação de Saúde”.

Conforme registra a pesquisa conduzida por 
Cida Bento (2005), interlocutores/as atuantes na 
Prefeitura Municipal de São Paulo e no associati-
vismo negro nos anos 1980 e 1990, salientam que 
o município foi o primeiro a adotar formalmente 
a medida; para a coleta da informação sobre cor/
raça nos serviços de saúde, para incorporá-la e 
tratá-la nos dados deste campo de políticas públi-
cas (o que será sistematizado apenas nos anos 

4  Datado de 10 de maio de 1990 e identificado como 
Documento 2, conforme Quadro 1.
5  Destacada liderança do Grupo Negro da PUC/SP desde 1979. 
Na PUC fez graduação em História e ainda defendeu mestrado 
em Sociologia Política na mesma instituição. É professora 
universitária aposentada, atualmente dedicando-se a pesquisas 
sobre as desigualdades sociorraciais brasileiras. Com 
diversos livros publicados, é uma das fundadoras da Soweto 
Organização Negra e ainda compõe sua diretoria. Cr
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2000), para o enfrentamento do racismo. Des-
tacam que o movimento negro local teve papel 
decisivo para que se considerasse a pertinência e 
relevância da medida. Sobre o movimento negro, 
o protagonismo do Grupo Negro da PUC/SP e da 
Soweto é salientado recorrentemente pelas/os 
entrevistadas/os – por seu papel na reivindicação/
pressão junto à administração pública munici-
pal, o que leva à Portaria nº 696, de 30 de março 
de 1990 e à contribuição na implementação do 
“quesito cor” na saúde da cidade, num ciclo de 
iniciativas do período entre 1990 e 1992 –, além 
da menção quanto ao papel das nascentes organi-
zações específicas de mulheres negras.6

Ao apresentar uma cronologia da experiência 
de implementação do “quesito cor” em São Paulo, 
a partir também das informações prestadas por 
interlocutores/as entrevistados/as daquele con-
texto, Bento (2005) descreve que após a criação 
do Centro de Epidemiologia, Pesquisa e Informa-
ção (Cepi) em março de 1990, há uma

intensificação da pressão do movimento negro, 
em particular do Grupo Negro da PUC/SP e da 
Soweto, bem como de ONGs que trabalhavam 
com saúde da mulher, para a introdução do 
quesito cor na área da saúde, por meio da sen-
sibilização do secretário Eduardo Jorge (Bento, 
2005, p. 136)

Por meio do referido ofício-convite (Docu-
mento 2), acessa-se um contexto em que já se 
acumulava o tensionamento reivindicatório pro-
movido pela agência do associativismo negro – 
para o reconhecimento de diferenças e desigual-
dades étnico-raciais para repensar o país. Mesmo 
assim, a transformação da denúncia do “racismo 
na saúde”, para a elaboração e proposição de polí-
ticas neste campo, bem como sua absorção em 
alguma medida pela institucionalidade estatal se 

6  É consenso, na literatura especializada, a constatação da 
relevância das organizações de mulheres negras sobre a 
construção da agenda de saúde da população negra no Brasil 
(Werneck, 2009; e Damasco; Maio; Monteiro, 2012). Também 
na pesquisa de Bento (2005) este dado é corroborado no 
contexto paulistano, em que figuram, por exemplo, ONGs 
como o Geledés - Instituto da Mulher Negra e posteriormente 
a Fala Preta.

encontra em uma confluência contingente.
Considero esta contingência na potenciali-

dade da seguinte articulação (Hall, 2010): a dispo-
sição conflitiva, vista na matriz discursiva antir-
racista agenciada pelo associativismo negro da 
Soweto e de uma de suas principais organizações 
precedentes (Grupo Negro da PUC/SP), com um 
repertório de ação disposto também a formular 
proposições (nos termos das políticas públicas, 
neste caso da saúde), adquirido também da for-
mação crítica político-intelectual de lideranças 
que tiveram acesso à formação profissional no 
ensino superior. Também é relevante, nesta con-
tingência, a permeabilidade estatal às deman-
das de grupos historicamente subalternizados 
(população negra) – considerando a experiência 
do município de São Paulo (1989-1992), na gestão 
Luiza Erundina (PT).

Esta articulação não parece se confundir com 
“cooptação” ou perda da autonomia relativa da 
organização negra frente à política institucional. 
Não parece também ser tratada pelo associati-
vismo negro – a começar no Grupo Negro da PUC 
e em seguida com a Soweto – como expressão de 
demandas da população negra que devessem ser 
lidas como um particularismo, mas sim se somar 
ao esforço para um universalismo efetivo, ou seja, 
não abstrato, que desse substância à pretensão da 
igualdade (mais adiante lida como equidade) no 
direito à saúde, conforme preconizará o SUS, que 
então deve reconhecer diferenças e pretender 
superar desigualdades raciais. A disputa socie-
tal e político-institucional para produzir dados 
públicos confiáveis, para a verificação do quadro 
das desigualdades raciais no Brasil, a partir do 
campo da saúde, é fundamental para a demanda 
por ações afirmativas para a população negra 
neste e em outros campos das políticas públicas, 
em especial a partir da segunda metade dos anos 
1990 e início dos 2000.

Os desafios persistentes para efetivar a PNSIPN, 
que encontramos ainda em exemplos elementa-
res, como nos estudos de caso que verificam que 
há serviços de saúde que precariamente imple-
mentam a coleta das informações de cor/raça de 
usuários no município (Geraldo et al., 2022), após 
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mais de 30 anos da portaria que instituiu o “que-
sito cor” nas informações em saúde na cidade de 
São Paulo, não retiram a potencialidade do signi-
ficante saúde da população negra, para contribuir 
na disputa por uma noção de igualdade substan-
tiva e em termos de direitos. Compreendo que 
a relação entre este significante e a gênese da 
Soweto - Organização Negra – pela articulação 
que denota entre a disposição conflitiva/reivin-
dicatória e o investimento político-intelectual 
necessário à formulação de políticas públicas –, 
são exemplares da contribuição desta expressão 
do associativismo negro e desta demanda para 
a construção democrática. Mesmo assim sinali-
zam, como interpreto, além das potencialidades, 
também os limites em termos transformativos 
da ordem social racializada, vistos na noção de 
igualdade substantiva subjacente à configuração 
político-discursiva presente na concepção de 
saúde da população negra.
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MUDAR O MUNDO 
À SUA VOLTA 
PARA ACABAR 
COM O RACISMO

O que é que se pode fazer para mudar o mundo? 
Podemos fazer mais do que se faz? Fazemos 
menos do que se deve? Eis uma questão, uma nar-
rativa, um problema ou uma reflexão. Será esta a 
principal questão filosófica do século 21?  O que 
dizer dos pressupostos filosóficos de mudança 
social do século passado? Estão ultrapassados? 

No atual contexto mundial nos defrontamos 
com dúvidas, novidades, medos, mortes e incer-
tezas.  É o que Achile Mbembe, filósofo camaro-
nês, definiu como a era da necropolítica do capi-
talismo.  Sua leitura intui reflexão e urgência na 
mudança para reequilibrar as condições humani-
tárias e a sustentabilidade do planeta.   

No século 20, quando surgiam tais emergên-
cias era o momento de revisitar os pressupostos 
teóricos de mudança social e tentar implantá-las.

Há que se revisitar referenciais teóricos 
importantes do século passado.   Os filósofos 
influenciadores daquele século anunciam cami-
nhos da mudança: reflexão, participação política, 
emancipação e os novos valores das relações 
entre os indivíduos. Frantz Fanon, psiquiatra e 
filósofo político da Martinica, para quem a radi-
calidade era enfrentar os desafios da vida com 
a reflexão. Karl Marx, economista, advogado e 

filósofo, para quem o principal fundamento e 
razão do ativismo não é uma ideia sobre a reali-
dade. É a participação na política até que haja a 
emancipação. Não será tarefa principal revisitar 
aqueles pressupostos, apenas indicamos o ema-
ranhado epistemológico exigido na reflexão. 

No momento observaremos a esperança de 
mudança social nas ações denominadas antir-
racistas, aquelas protagonizadas por brancos ou 
negros e as ações de combate ao racismo prota-
gonizadas pelo Movimento Negro.

A luta negra nas ruas

Inicialmente recordamos o momento em 
que os movimentos sociais inauguram o prota-
gonismo democrático na sociedade civil para 
recompor o tecido sociocultural esgarçado na 
Ditadura Militar de 1964. Período em que negras 
e negros universitários ou não, das escolas priva-
das ou públicas, da capital ou interior, das perife-
rias ou centro metropolitano, de diferentes esta-
dos se jogaram na luta de combate ao racismo 
e constituíram  a movimentação negra daquele 
período. Era preciso reestabelecer os laços 

Gevanilda Santos 
Graduada em História e mestre em Sociologia 
Política pela PUC-SP, professora universitária, 
pesquisadora das relações sociorraciais e 
ativista da Soweto Organização Negra. 
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cortados com os ativistas das gerações anteriores 
e dar continuidade à resistência negra: Vanda do 
Bar Rua, Dra. Iracema, Odacir Matos,  Thereza 
Santos  Correia Leite,  Abdias do Nascimento, Oli-
veira Silveira dentre outros e outras  espalhadas 
por todo Brasil.

O Movimento Negro fez muito nos últimos 
50 anos. Legou importantes conquistas, princi-
palmente as que fragilizaram o mito da demo-
cracia racial, a exemplo do quesito cor-raça, a 
resistência negra nas ruas, a contestação do apa-
gamento da história de negros e negras, o papel 
das mulheres negras na história e no ativismo 
e a denúncia da violência policial. As reivin-
dicações e denúncias eram para afirmar que o 
racismo existente corroía a qualidade de vida da 
população brasileira.

A movimentação nas ruas abriu caminhos 
para o fortalecimento da identidade negra.  A 
aceitação, no campo institucional, do quesito 
cor-raça, um instrumento estatístico e avaliativo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), reivindicado para auferir quantos são os 
negros e negras na nação brasileira, dá uma revi-
ravolta no padrão indenitário nacional.   A socie-
dade civil e a comunidade negra se apropriam do 
quesito cor-raça. Do ponto de vista da identidade, 
os grupos sociais seguiram orientação dos blocos 
afros para estampar a estética, o orgulho negro e 
a resistência cultural nas ruas.  Outros se apega-
ram à movimentação “black” da sua cidade local. 
Cada grupo social ou organização negra, a seu 
modo, entra em ação e altera o padrão da iden-
tidade racial ou étnica brasileira. Nos últimos 
50 anos o comportamento afirmativo da comu-
nidade negra em relação à identidade mudou 
radicalmente.  De recenseamento em recensea-
mento, o Brasil passou a ser reconhecido como 
o País de maior população negra fora da África.  
Colaborações inestimáveis às gerações futuras 
de afrodescendentes, negros, pretos morenos e 
mestiços que aprendem a auto identificação e a 
denunciar o racismo na vida pessoal, na escola, 
no trabalho, no sindicato, na política partidária 
da vida institucional e em todos os cantos. 

A democracia racial aludida na Constituição 
Federal e na sociedade brasileira não era mais 
uma verdade absoluta. O mito da democracia 
racial foi sistematicamente denunciado nas 
ruas ao ponto de em 1988 alterarmos o preceito 
constitucional do racismo. De uma contraven-
ção penal, o racismo passa a ser reconhecido e 
criminalizado.  

A intensa presença negra nas ruas construiu, 
física e teoricamente, o que hoje se denomina 
de movimento social negro. Colaborou com os 
centros de pesquisas universitários para catego-
rizar o movimento negro  e as pautas nacionais. E, 
nesse ritmo de questionamento, estudo e pes-
quisa, chegamos as noções de racismo estrutural 
e institucional, feminismo apropriado à realidade 
da mulher negra e indígena, ao gênero   e termos 
congêneres.  Em decorrência disso aumentou a 
importância da negritude, da consciência negra, 
da ancestralidade, da participação na luta de 
combate ao racismo e ao sexismo. Hoje o Movi-
mento Negro fulgura ao lado dos demais movi-
mentos, como: o feminista, dos povos indígenas, 
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dos sem terra, dos LGBTQI+ que reivindicam cida-
dania plena. 

As mulheres negras autonomizam suas pau-
tas amparadas na organização específica, nos 
estudos e vozes de Lélia Gonzalez, Beatriz Nas-
cimento, Sonia Leite dentre outras Dandaras, 
Chicas, Carolinas de Jesus, Ivones Laras, as qui-
lombolas rurais e as Yalorixás dos terreiros espa-
lhadas em todo o Brasil. E de encontro a encontro, 
nacionais e internacionais, de marcha em mar-
cha destacam o papel da mulher negra no inte-
rior da comunidade, na sociedade e nas mudan-
ças sociais. Ávidas da perspectiva estadunidense 
do “empoderamento”, da “representatividade” e 
da experiência e know how de Angela Davis no ati-
vismo das Panteras Negras, elas acreditam que a 
própria organização é um processo revolucioná-
rio e atuam duplamente nas agendas do combate 
ao racismo e do sexismo.

Algum setor do Movimento Negro na etapa 
atual de denúncia da violência policial enveredou 
para o questionamento nacional: qual é o padrão 
de segurança pública para a população negra 
capaz de reduzir o encarceramento da juventude? 
O debate vem ganhando força na sociedade civil 
desde o lançamento do Movimento Negro Uni-
ficado – MNU (1978), da publicação na década 
de 1980 do livro intitulado Genocídio do negro 
brasileiro, do ativista Abdias do Nascimento, das 
políticas públicas em defesa da vida da juventude, 
qual é o papel das mulheres negras nas perife-
rias e o debate da representatividade negra no 
Supremo Tribunal Federal – STF, dialogam com 
a violência periférica.

Correlação de forças favoráveis 
e contrárias ao racismo

 Na correlação das forças em disputa entre as 
relações de raça, classe e gênero há vitórias e der-
rotas em todos os lados. Por exemplo, há quem 
defenda o pensamento conservador da inexistên-
cia do racismo atuando na manutenção do “status 
quo”. Repetem subliminarmente o slogan alie-
nante: “o Brasil é um país que não tem racismo”; 

“O Brasil deve apagar as marcas da escravidão e 
embranquecer a população a partir da mestiça-
gem física e miscigenação cultural”; “Os bran-
cos, nos altos postos e escalões, aí chegaram por 
mérito e por isso são valorizados e desejados”; 
“Os negros estão nos baixos escalões, são desvalo-
rizados e não desejados por que não têm unidade 
política para conquistar o poder e as demandas 
por igualdade são polêmicas na sociedade”.

Este pensamento reproduz um discurso ideo-
lógico que não tem correspondência na realidade. 
A ideologia nos parece um equívoco na medida 
em que concebe o racismo apenas a partir da cor 
da pele ou dos fenótipos humanos diferenciados. 
Os evidenciam para hierarquizar e classificar 
diferenças como vantajosas, valorizadas e belas 
e outras diferenças nem tanto.  

Considerar o caráter fenotípico do racismo 
de modo unilateral induz à compreensão equivo-
cada do papel do racismo na sociedade brasileira, 
na medida em que negligencia outro aspecto per-
verso do racismo: a pobreza. O Unilateralismo 
está no fato da indignação contra o racismo ser 
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mais evidenciada por fatores biológicos e étni-
co-raciais do que por fator da injustiça social. O 
racismo não entra na avaliação da pobreza brasi-
leira e vice-versa. A visão de mundo liberal con-
cebe a pobreza como uma questão social, porém 
não é causa da alta concentração de renda e de 
interesses materiais.  Estimula a sociedade a ser 
avessa a qualquer política distributiva e admite o 
assistencialismo caridoso individual.  

Na sociedade liberal, a pobreza é naturalizada 
e as soluções são empurradas para o campo da 
luta das classes, refratário ao diálogo profícuo. 
As lideranças preocupadas com este aspecto - 
Hamilton Cardoso, Lélia Gonzalez, Tereza San-
tos e outras lideranças nacionais - enfrentaram 
solitariamente o debate da raça e classe e das 
mudanças sociais necessárias para acabar com 
o racismo.

No outro lado da correlação de forças e 
na perspectiva histórica da desconstrução do 
racismo no Brasil é interessante compreender 
sua dinâmica e a fase atual. No período inicial 
da República o racismo era do tipo dissimulado, 
deixou de sê-lo e se escancarou. 

Nem todos os/as brasileiros/as ou organiza-
ções têm coragem de encarar o racismo como 
uma coisa feia que está espalhada em todos os 
cantos. Cada organização ou ONG se apropriou 
de parte do conceito e da luta. Há fragmenta-
ção. Hoje diante do recrudescimento do racismo, 
comenta-se e assusta-se com o seu crescimento.  
Apresenta-se na forma individual, mas é instru-
mentalizado e dinamizado  por interesses e van-
tagens de classes e grupos sociais camuflados nos 
indivíduos. Não se compreende que ele entrou no 
jogo dos interesses das classes sociais e é  com-
plexo, o que requer múltiplas considerações.

Os  agentes da mudança e da 
conservação

 As pessoas e as organizações aprenderam a 
reconhecer e denunciar o racismo em sua ver-
são parcial ou total. São tipificadas como ati-
vistas sociais, militantes ou percebidas como 

protagonistas da luta do combate ao racismo, 
patriarcado e capitalismo, aspectos valorizados 
nas redes sociais e na sociedade da informação 
independentemente da atuação orgânica na luta.  

Na correlação das forças em disputa nas rela-
ções de raça, classe e gênero,   o pensamento 
conservador e contrário ao combate ao racismo 
aproveita as contradições, os     equívocos   e a  
morosidade  em enfrentar os desafios  para  des-
merecer  e desacreditar a luta  na sua totalidade.  
Atualmente impulsionam uma reação ideológica 
virulenta: o cancelamento da última etapa da luta, 
a violência, e a substitui pela mercantilização e 
consumismo do ativismo. No interior da socie-
dade liberal rotulam o racismo  e o correspon-
dente ativismo “antirracista” como mercadorias e 
os jogam na prateleira do mercado consumidor à 
disposição de quem souber vender ou comprá-lo.  

Entre os aliados da luta antirracista, o prota-
gonismo se fragmenta por vaidade, egoísmo ou 
interesse no sucesso do seu campo de atuação. 
Os ativistas autênticos ou denominados “roots” 
ou   raízes passam a ser “persona non grata”, 
geralmente, são cancelados e deixam de receber 
atenção nas relações pessoais da sociedade libe-
ral.  O êxito da atuação  de combate ao racismo 
para desconstruí-lo  é proporcional ao  demérito  
na sociedade liberal. 

Desafios e novas estratégias

Em resumo,   parafraseando   a cronologia 
do racismo  afirmamos a frase: “A história do 
racismo brasileiro é a história da luta de raça,  
gênero e classe”. Nesta nova etapa da luta há 
novos desafios.

Como enfrentar o racismo   estrutural na 
nova etapa? Como superar a violência policial, 
a pobreza e a vulnerabilidade da população 
negra? Os  lapsos do SUS na saúde da população 
negra? A não implementação da Lei 10639/ 2003 
e 11.645/2008 na educação? Como superar as idas 
e vindas da lei de cotas no ensino superior se a 
cada vez que renasce é reapresentada como um 
“bonde”?  O feminicídio contra a mulher negra 
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agoniza diante da cumplicidade masculina? O 
Legislativo Federal aprova o Estatuto da Igual-
dade Racial e o corpo ministerial não o respeita?   
A intolerância religiosa é a única mediação possí-
vel nas periferias das cidades?   O que fazer para 
viver bem, em paz e feliz?

Novos desafios pressupõem 
novas estratégias.

A solução ou encaminhamento dos desafios 
nos instiga a reflexão principal: acabar com o 
racismo pressupõe primeiro, abrir novos cami-
nhos que ensejem mudar o mundo a sua volta, 
e, segundo, inserir no novo mundo relações de 
igualdade e liberdade da realidade de negras e 
negras? A reflexão principal estimula outras. 
Podemos fazer mais do que se tem feito para aca-
bar com o racismo?   Sim podemos ou Yes we can. 

Os que acreditam e participam da resistência 
nas ruas, desde a histórica semana da consciência 
negra sob a liderança de Oliveira Silveira (RS), até 
as passeatas do novembro negro espalhadas em 
todo território nacional, entram em comunhão 
e dão visibilidade à perspectiva de acabar com o 
racismo e os retro-alimentadores. Participe.

No Brasil, em 2024, às vésperas do novembro 
negro, relembraremos o cinquentenário do vinte 
de novembro ressignificado no “Dia da Consciên-
cia Negra”. A data que originalmente surgiu como 
uma simbologia contrária ao assassinato de 
Zumbi e Dandara e a destruição bélica da resis-
tência no Quilombo dos Palmares, foi insisten-
temente apresentada como dia nacional de luta.    

O sinal amarelo da justiça está piscando 
clamando emergência e preste atenção...  que-
rem negar a importância dos protestos contra o 
racismo nas ruas e substituir a participação polí-
tica nas passeatas e atos do 20 de novembro por 
aceitação dos eventos midiáticos ou consumo das 
mercadorias slacks. Os eventos ou assemelhados 
denominados por ações criativas e empreende-
doras viralizam nas redes sociais e dão o tom 
festivo ao dia 20 de novembro para cancelar a 
resistência negra na rua e na história.   Atribuem 

à vítima do racismo a responsabilidade unilate-
ral de superar as mazelas. Inculcam a ideia da 
competição liberal como única via onde “cada 
um é estimulado a lutar por si próprio com seu 
mérito e fé contra todos”. Valorizam protagonis-
tas de plantão alegando inclusão social e logo 
descartam.  Estendem a cortina de fumaça para 
esconder o verdadeiro inimigo e desviar do cami-
nho inovador dos valores capaz de dinamizar a 
desconstrução do racismo e correlatos.

   Axé, Alafia, Amém, Salamaleico, Paz e Bem 
Viver a toda população.

71



CONJUNTURA - AS 
EXPECTATIVAS E 
DIFICULDADES DO 
ANO DE 2024

No texto abaixo, escrito em abril de 2024 para o 
boletim da Soweto Organização Negra, jamais sus-
peitaríamos que essa seria a última reflexão e análise 
sobre a conjuntura político-social brasileira. Sabia 
do seu apreço por esse tema, que permitia abordar 
questões políticas, econômicas, raciais, incluindo os 
demais “segmentos discriminados” no país. Talvez 
essa seja sua marca! 

No boletim da SOWETO publicado em 2023, no 
texto referente à conjuntura, o destaque foi a 
comemoração da maioria do povo brasileiro de 
uma importante vitória eleitoral e política com a 
eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presi-
dência da República do Brasil.

Uma vitória que significou para nós da 
SOWETO e para o movimento negro brasileiro a 
derrota e a interrupção de um governo genocida, 
onde foram ampliadas a violência, a marginali-
zação, a pobreza e a miséria que afetam direta-
mente a vida de negros e negras que representam 
mais de 56% da população brasileira.

Iniciamos o ano de 2024 lembrando os atos 
terroristas do dia 8 de janeiro de 2023, uma ten-
tativa de golpe da extrema direita brasileira que 
questionou a legítima vitória obtida nas urnas, 

com manifestações violentas em Brasília (DF), 
fechamento de avenidas e rodovias em cidades 
de vários municípios, com o objetivo de criar 
um sentimento de caos e de medo no país. Feliz-
mente essa tentativa de golpe foi derrotada.

Os atos realizados em Brasília no oito de 
janeiro de 2024, organizado pelo Governo Fede-
ral com a participação de lideranças e parlamen-
tares de diversos partidos, do Supremo Tribunal 
Federal, do Senado e da Câmara de Deputados 
dos movimentos sociais, seguido por manifes-
tações organizadas pelas Frentes Brasil Popular 
e Povo Sem Medo em várias capitais. Foi uma 
demonstração de unidade para lembrar aos gol-
pistas que não vamos tolerar ataques as nossas 
conquistas, a um governo legítimo que foi eleito 
nas urnas e a democracia no Brasil.

Entretanto, são muitas as expectativas e o 
anúncio de dificuldades para o ano de 2024, no 
Brasil e no mundo que de forma sintética apre-
sentamos nesse Boletim.

Flavio Jorge (“Flavinho”)
Militante da Soweto Organização Negra e do Partido 
dos Trabalhadores
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O segundo ano do governo Lula
O governo de união e reconstrução do país, pro-
posto pelo atual governo Lula segue tentando 
recuperar uma agenda desenvolvimento econô-
mico e político para o país. 

Em condições de minoria enfrenta resistên-
cias dos representantes do centrão e dos ruralis-
tas na Câmara e no Senado para construir essa 
agenda. Também convive com os limites e com 
as contradições de um governo eleito por uma 
frente ampla composta por interesses distintos e 
conflitantes dos partidos que ocupam Ministérios 
e espaços importantes no atual governo.

Tem obtido êxitos principalmente nas ações 
internacionais que têm sido impulsionadas pelo 
presidente Lula e em realizações e projetos que 
têm sido articulados por Fernando Haddad no 
Ministério da Economia.

Entretanto, a grande expectativa dos parti-
dos, setores progressistas e dos movimentos 
sociais que contribuírampara derrotar a extrema 
direita e o fascismo e eleger o presidente Lula, 
é o que será realizado a partir de 2024 na dire-
ção de um projeto nacional de desenvolvimento, 
com crescimento econômico, com participação 
popular e com soluções para os principais pro-
blemas enfrentados pelo povo brasileiro: a fome, 
a pobreza, as desigualdades, a vida precária, os 
ataques ao meio ambiente e a nossa soberania.

A igualdade racial no 
governo Lula
No Ministério da Igualdade Racial (MIR), que é 
liderado por Anielle Franco e com a ampliação da 
presença negra em Ministérios, cargos e espaços 
estratégicos ainda continuamos animados com 
a possibilidade da garantia da desejada trans-
versalidade das políticas de igualdade racial no 
atual governo.

No ano de 2023, o MIR lançou dois “Paco-
tes pela Igualdade Racial” com um conjunto de 
ações como a titulação de territórios quilombo-
las, o Plano Juventude Negra Viva, o Programa 

Federal de Ações Afirmativas e outras medidas 
que consideramos importantes.

Levantamento realizado pelo Observatório de 
Terras Quilombolas da Comissão Pró-Índio de 
São Paulo indica que no primeiro ano do governo 
Lula foram emitidos 10 títulos em benefício de 
1.163 famílias quilombolas de seis terras localiza-
das nos Estados de Minas Gerais, Sergipe, Bahia 
e Ceará.

Deve ser destacada a sanção pelo presidente 
Lula da Lei 14.723, aprovada no Congresso 
Nacional nesse ano, que reformula e amplia 
o sistema de cotas no ensino federal. A nova 
lei de cotas muda o mecanismo de ingresso 
dos cotistas, reduz a renda familiar para reser-
vas de vagas e inclui estudantes quilombolas 
como beneficiários.

Porém, os desafios estruturais para a pro-
moção da igualdade racial permanecem e essas 
ações e medidas são insuficientes para enfrentar 
as necessidades da população negra brasileira 
diante da manutenção das desigualdades socior-
racias e, infelizmente, da ampliação da violência 
e do racismo no país.

Além da garantia dada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de um orçamento adequado 
no MIR para o enfrentamento dessas dificuldades. 
Também é necessário pela  direção desse Minis-
tério o reconhecimento e o diálogo, ainda tímido, 
com as organizações nacionais, regionais e locais 
do Movimento Negro, o principal protagonista 
dos nossos avanços e conquistas, em quase 50 
anos de luta e combate ao racismo no Brasil.

Em 2023, o Brasil foi marcado por um alar-
mante número de chacinas, mortes de lideranças 
nas cidades e no campo, ataques a religiosos, em 
comunidades e territórios negros. Nesse cenário, 
no dia 17 de agosto de 2023, foi assassinada com 
25 tiros de uma arma de fogo, em sua casa, no 
Quilombo Pitanga dos Palmares, em Simões Filho, 
na Bahia, Bernadete Pacífico, a mãe Bernadete, 
uma conhecida liderança da luta quilombola.

Nessa mesma região, o filho de Berna-
dete, conhecido como Binho do Quilombo, foi 
vassassinado em 2017, crime até o momento 
não elucidado.
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Quase seis meses depois são vários os moti-
vos apontados por mais esse crime contra uma 
liderança da luta de combate ao racismo e conti-
nuamos exigindo a rigorosa apuração e a severa 
punição dos executores e mandantes da morte de 
Bernadete Pacífico.

Eleições em São Paulo

No país, em 2024, serão realizadas eleições para 
prefeitos e prefeitas, vereadores e vereadoras 
nas cidades brasileiras. É importante destacar a 
importância dessas eleições na conjuntura nacio-
nal, em particular na nossa cidade.

É na cidade de São Paulo que se encontra, em 
números absolutos, de acordo com os dados ofi-
ciais do Censo de 2022, o maior contingente de 
população negra do país. São 4.980.399 pessoas 
negras, ou seja, 43,4% do total de 11.451.599 habi-
tantes. E, assim como em outras cidades e capi-
tais, em São Paulo mulheres e homens negros 
enfrentam enormes dificuldades nas suas condi-
ções de vida e trabalho.

Nessas eleições, com a pré-candidatura de 
Guilherme Boulos, as forças progressistas e de 
esquerda podem voltar a governar a cidade de 
São Paulo.

Existe também a possibilidade de ampliarmos 
a bancada de vereadores e vereadoras compro-
metidos com nossas lutas na Câmara Municipal 
de São Paulo.

Nós, da SOWETO, temos a expectativa de que 
com a possível vitória de Guilherme Boulos e dos 
partidos que o apoiam ser o momento de inovar 
na gestão pública de nossa cidade, incorporando 
e aperfeiçoando na igualdade racial e na supe-
ração do racismo, o que já deu certo em âmbito 
federal nos governos Lula e Dilma. De fazer 
renascer as boas práticas políticas que São Paulo 
já conheceu nas administrações de Luiza Erun-
dina, Marta Suplicy e Fernando Haddad.

É o momento de podermos ampliar a cida-
dania da população negra, periférica, indígena, 
LGBTQIAPN+ e demais segmentos discriminados 
e de voltarmos a ter uma cidade com melhor qua-
lidade de vida, plural, inclusiva, sem violência, 
mais tolerante e, principalmente, sem racismo!

Mãe Bernadete, na Bahia (Crédito da imagem: Brasil de Fato)
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